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PREFÁCIO

É com muito agrado que apresento este estudo da Eurydice sobre o importante
tema da retenção escolar. Trata-se de uma questão que, num contexto mais vasto,
se insere no combate contra o insucesso escolar e o abandono escolar precoce,
problemas desde há muito prioritários nas políticas nacionais de educação, e agora
tidos como altamente prioritários na agenda política europeia. A Estratégia
UE 2020, que visa a saída da crise económica e a estimulação para um crescimento
inteligente e inclusivo, inclui o compromisso de, até 2020, reduzir a taxa actual do
abandono escolar precoce de 14,4% para menos de 10%. As estratégias de com-
bate ao insucesso escolar encontram-se, portanto, no cerne da discussão a nível eu-
ropeu, o que levou a um renovado enfoque nas práticas da retenção escolar, e no
seu impacto sobre os alunos com dificuldades nos estudos, que tem sido objecto
de investigação.

A comunicação intitulada “Melhorar as competências para o século XXI: Uma agenda para a cooperação euro-
peia em matéria escolar”(*) comentou da seguinte forma a prática da retenção escolar como estratégia para
combater as dificuldades: 

“Em alguns sistemas escolares a percentagem de alunos que repetem um ano de escolaridade atinge os 25%, en-
quanto noutros é algo raro. Esta situação revela-se dispendiosa. Se alguns alunos repetentes conseguem recuperar,
a grande maioria não consegue. A taxa de retenção é significativamente mais elevada no caso das crianças que pro-
vêm de grupos socioeconómicos menos favorecidos e, a longo prazo, os resultados dos alunos repetentes são mui-
tas vezes inferiores aos dos alunos com dificuldades que não repetiram o ano.“ 

De forma a atingir os objectivos definidos a nível europeu, são essenciais políticas de educação eficazes e ba-
seadas em dados concretos. De igual modo, ao aprenderem com os seus pares e ao praticarem o intercâmbio
de boas práticas, os países podem analisar criticamente e melhorar as suas políticas. Para melhor compreender
as práticas nacionais em matéria de retenção de alunos, a Comissão Europeia incumbiu a Rede Eurydice de
efectuar uma análise comparativa das políticas seguidas nos países europeus. 

É minha convicção que o presente estudo reuniu um inventário valioso da legislação e das práticas em vigor no
que se refere à retenção escolar de alunos, que será, decerto, de grande interesse para decisores políticos, pro-
fissionais do sector e público em geral. 

Androulla Vassiliou
Comissária responsável pelo pelouro da
Educação, Cultura, Multilinguismo e Juventude

(*) Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité
das Regiões — Melhorar as competências para o século XXI: Uma agenda para a cooperação europeia em matéria es-
colar, 3.7.2008.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo consiste num contributo da Rede Eurydice para o debate sobre o insucesso escolar e o aban-
dono escolar precoce, no âmbito da política da Comissão Europeia no domínio da educação e formação (Co-
missão Europeia, 2011)(1). De uma forma ou de outra, todos os sistemas educativos avaliam a evolução dos
alunos ao longo do ano lectivo, pondo em prática várias medidas para apoiar os alunos com dificuldades, de
modo a garantir-lhes uma evolução satisfatória. Num número significativo de países, no final do ano lectivo, a
retenção escolar é uma das opções possíveis para os alunos que, apesar das medidas de apoio adoptadas no
decorrer do ano, não conseguiram apresentar progressos suficientes. Desde logo, é importante ressalvar que
a questão da progressão para o ano seguinte não pode ser separada do contexto e das tradições da educação
do país em causa. Isso explica a frequência com que os países aplicam a retenção escolar, podendo os critérios
que a determinam variar significativamente de país para país.

Este estudo centra-se na legislação em vigor(2) relativa à repetição de um ano de escolaridade no ensino bá-
sico regular, nos países da Rede Eurydice. Na maior parte dos países considerados, os níveis 1 e 2 da CITE cor-
responde ao período do ensino obrigatório a tempo inteiro. Não são aqui consideradas as diversas medidas de
apoio existentes em todos os países, nem o apoio individual prestado aos alunos com dificuldades durante o
ano lectivo. O estudo centra-se apenas no ensino regular. Isto significa que, a haver legislação, turmas ou dis-
posições específicas não enquadradas no ensino regular e destinadas a alunos com necessidades educativas
especiais ou provenientes de grupos de imigrantes, tais medidas não são consideradas. A presente análise ex-
clui, ainda, a temática da entrada precoce e da progressão escolar acelerada dos alunos identificados como so-
bredotados ou com talentos especiais. 

A análise abrange duas fases importantes do ensino obrigatório. O Capítulo 1 incide sobre o acesso ao nível 1
da CITE. A idade normal de entrada no nível 1 da CITE e a data ou período do ano em que se considera que a
criança atingiu a respectiva idade, variam consoante os sistemas educativos. Em certos países, a idade não é a
única condição de acesso, podendo também ser tidos em consideração critérios como a maturidade e o nível
de desenvolvimento global da criança, os quais se incluem no grupo de factores que podem justificar o adia-
mento do ingresso no nível 1 da CITE. Os Capítulos 2 e 3 debruçam-se sobre a legislação referente à progres-
são e à transição para o ano seguinte ao longo do ensino básico (CITE 1 e 2). Estes dois capítulos desenvolvem
vários aspectos relativos à retenção escolar, tais como os critérios pelos quais se rege o processo, as restrições
em vigor para limitar a sua aplicação, as oportunidades de recuperação concedidas aos alunos e os partici-
pantes envolvidos no processo de decisão. Cada capítulo contém uma secção final dedicada aos dados esta-
tísticos disponíveis sobre o número de alunos que iniciam tardiamente o nível 1 da CITE, assim como sobre os
alunos que repetem um ano lectivo. Estes dados ajudam a compreender melhor as diferenças entre os vários
países em termos de prática e aplicação da retenção escolar. A referida secção sobre os dados estatísticos uti-
liza dados relativos ao ano lectivo de 2007/08, constantes da base de dados do EUROSTAT e do estudo PISA
2009.

O estudo refere-se ao ano lectivo de 2009/10 e compreende todos os países da Rede Eurydice. A análise com-
parativa foi elaborada pela Unidade Eurydice da EACEA, com base nas descrições pormenorizadas dos sistemas
educativos nacionais publicadas no sítio da Internet da Eurydice. As informações foram complementadas e ac-
tualizadas pelas unidades nacionais durante a verificação do estudo. Os técnicos e as entidades que para ele
contribuíram são mencionados nos Agradecimentos, no final do relatório.

(1) Conclusões do Conselho de 12 de Maio de 2009 sobre o quadro estratégico para a cooperação Europeia em educação
e formação (ET 2020), JO C 119 de 28.5.2009.

(2) Os documentos vigentes a nível nacional que regulamentam a admissão das crianças ao ensino primário e a progressão
dos alunos ao longo do ensino obigatório são indicados nas referências bibliográficas.





Este capítulo trata da admissão das crianças no nível 1 da CITE. Na Europa, a idade oficial de início do nível 1 da
CITE varia de país para país, existindo também diferenças entre países quanto à data ou período em que a
criança completa a idade oficial de admissão. Além da idade, são aplicáveis outros critérios para determinar a
admissão de uma criança no primeiro ano do nível 1 da CITE, dando a possibilidade de adiamento da entrada
no referido nível de ensino. Assim, certas crianças podem iniciar o primeiro ano do nível 1 da CITE com mais um
ano em relação à que, teoricamente, seria a idade de início do mesmo, pelo que importa considerar o processo
de admissão, a par da questão da progressão para o ano seguinte.

O primeiro ponto deste capítulo analisa os diferentes critérios que uma criança tem de preencher para ser ma-
triculada no primeiro ano do nível 1 da CITE. O segundo ponto centra-se nas partes envolvidas no processo de
decisão em torno do adiamento da admissão na escola. O terceiro ponto descreve as disposições previstas para
as crianças não admitidas no primeiro ano do nível 1 da CITE, e o quarto e último ponto apresenta uma esti-
mativa da percentagem de alunos que, tendo completado a idade exigida por lei, se encontram ainda matri-
culados na educação pré-escolar.

Na comparação que faz das diferentes políticas e práticas dos países da Rede Eurydice em matéria de admissão
no nível 1 da CITE, a análise considera apenas a idade oficial prevista na legislação. Não é tida em conta a pos-
sibilidade de entrada precoce no nível 1 da CITE, nem as condições especiais de admissão de alunos oficial-
mente reconhecidos como tendo necessidades educativas especiais.

1.1. Critérios de admissão

Na maior parte dos países, o início do ensino obrigatório coincide com o início do nível 1 da CITE. Em quase
todos os países, as crianças que tenham atingido a idade de ingresso no ensino obrigatório têm de ser matri-
culadas numa instituição educativa. Em certos países, as crianças têm de frequentar uma instituição de educa-
ção pré-escolar. Na Grécia, Chipre, Hungria e Polónia, a frequência do último ano da educação pré-escolar é
obrigatória para todas as crianças. Na Letónia e no Luxemburgo, esta obrigatoriedade é válida para os dois
últimos anos. Na Dinamarca, a frequência do ano da educação pré-escolar (børnehaveklasse) integrado na fol-
keskole (equivalente ao ensino básico), que acolhe as crianças a partir dos 6 anos, é obrigatória desde 2009.

1.1.1. Idade de admissão

A idade prevista na lei é, em todos os países, um critério de admissão no nível 1 da CITE. Na maior parte dos paí-
ses (24), a idade fixada é os 6 anos. A lei prevê os 5 anos de idade em Malta e nos Países Baixos, assim como no
Reino Unido (Inglaterra e País de Gales). A idade mais baixa actualmente fixada é os 4 anos, na Irlanda do Norte.
A idade mais alta é os 7 anos nos três países bálticos, em dois países da Europa Central (Bulgária e Polónia) e em
três países nórdicos (Dinamarca, Finlândia e Suécia). Na Polónia, a partir de 2012, a idade de ingresso no ensino
no nível 1 da CITE serão os 6 anos.

Em todos os países, a lei estabelece uma data ou período do ano em que a criança terá de ter completado a
idade exigida para ingressar no nível 1 da CITE. Na maioria dos países (20 países), a criança começa o nível 1 da
CITE quando atinge a idade exigida por lei no decorrer do ano civil. Não é necessário que a criança tenha a
idade exigida no início do ano lectivo, mas terá de a completar antes do final do ano civil.

O Reino Unido (Inglaterra e País de Gales) constitui a excepção no que concerne ao período de admissão. As
crianças completam a idade oficial de admissão em diferentes momentos do ano lectivo – no início de cada pe-
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ríodo escolar a seguir a completarem 5 anos de idade, isto é, em Setembro, Janeiro e Abril. No entanto, um nú-
mero significativo de crianças são admitidas no nível 1 da CITE antes de completarem a idade oficial de admis-
são, por norma no mês de Setembro seguinte a completarem os 4 anos de idade. Por regra, estas crianças
frequentam aulas (aulas de recepção) de nível pré-escolar, nas escolas correspondentes ao nível 1 da CITE, pro-
gredindo para o 1.º ano no mês de Setembro seguinte a completarem 5 anos de idade.

Em onze países, as crianças têm de completar a idade de entrada na escolaridade obrigatória, fixada por lei,
antes de uma determinada data. Assim, as crianças que completem a idade prevista na lei depois dessa data
terão de aguardar pelo ano lectivo seguinte para poderem frequentar o ensino ao nível do nível 1 da CITE. Nor-
malmente, a data de referência corresponde ao início do ano lectivo. Este é o caso na República Checa, Dina-
marca, Chipre(3), Luxemburgo, Áustria, Portugal, Roménia, Eslováquia e Liechtenstein, ou um pouco mais tarde,
em Outubro, na Estónia. Na Irlanda do Norte, a data é 1 de Julho, e nesse caso uma criança que complete os 4
anos de idade depois desta data não é admitida na escolaridade obrigatória até Setembro do ano seguinte. Na
Escócia, o período de admissão estende-se ao longo do ano lectivo até ao final de Março, permitindo aos alu-
nos que nasceram no final ou no início do calendário anual serem admitidos no nível 1 da CITE, no início do ano
lectivo. Na Alemanha, os alunos que completem 6 anos de idade antes do final do mês de Setembro são ad-
mitidos no nível 1 da CITE. Contudo, este período de referência pode ser alterado pelos Länder. Em Berlim e nos
Länder da Baviera e da Renânia do Norte-Vestefália, o período de referência foi prorrogado até 31 de Dezem-
bro: todas as crianças que completem os 6 anos de idade até ao final do ano civil iniciam o ensino obrigatório
depois das férias de Verão.

Em quatro países, as crianças que completarem a idade exigida nos meses seguintes à data de referência esta-
belecida poderão, sob determinadas condições, ter a oportunidade de ser admitidas no primeiro ano do nível
1 da CITE. Na República Checa, as crianças que completarem os 6 anos de idade entre o início do ano lectivo,
em Setembro, e o fim de Dezembro podem ser admitidas na escola. Para tal, os encarregados de educação têm
de apresentar o pedido, e o serviço de orientação da escola tem de confirmar, após uma avaliação, a aptidão da
criança para ser admitida. Em Março de 2009, a Lei de Bases da Educação prorrogou o período de admissão até
Junho do ano lectivo. Assim, para as crianças nascidas entre o início de Janeiro e o final de Junho serem admi-
tidas, o seu nível de maturidade tem de ser avaliado por um especialista (por exemplo, um neurologista ou um
pediatra) que, posteriormente, emite um parecer no sentido da admissão. Na Áustria, uma criança que complete
a idade oficial de admissão (6 anos) após o início do ano lectivo e antes de 1 de Março pode ser admitida no pri-
meiro ano do nível 1 da CITE a pedido dos pais e mediante a apresentação de documentos que atestem, em ter-
mos mentais e sociais, a maturidade suficiente para frequentar a escola. Em Portugal, as crianças nascidas entre
16 de Setembro e 31 de Dezembro são admitidas no 1.º ciclo de ensino, mediante um pedido apresentado
pelos pais ou encarregados de educação, sendo a única limitação o número de vagas disponíveis na escola es-
colhida. Na Roménia, a par do pedido dos pais ou encarregados de educação, as crianças com data de nasci-
mento entre o início do ano lectivo e o final do ano civil têm de demonstrar um determinado nível de
maturidade física e mental ou de desenvolvimento geral de forma a serem admitidos. 

As crianças que não completem a idade exigida antes da data fixada por lei ou durante o período em causa
permanecem na educação pré-escolar, iniciando a escolaridade no ano seguinte, com mais um ano do que a
idade oficial de admissão. Consequentemente, nestes países, de acordo com as estatísticas internacionais (ver
secção 1.4), a percentagem de crianças que aparentam ter um ano escolar em atraso, no início da escolaridade,
é superior. 
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(3) O ensino nível 1 da CITE é obrigatório para todas as crianças que, antes do início do ano lectivo, tenham completado a
idade de 5 anos e 8 meses até ao dia 1 de Setembro. Isto significa que, para serem admitidas, todas as crianças têm de
atingir os 6 anos de idade antes do fim do ano civil.



1.1.2. Outros critérios de admissão

Como se pode ver na Figura 1.1, em catorze países, a única condição para a admissão de alunos no primeiro ano
do ensino é terem completado a idade exigida. A situação é semelhante noutros sete países (Letónia, Romé-
nia, Eslováquia, Eslovénia, Finlândia, Suécia e Turquia) mas, nestes, os pais têm o direito de pedir um adiamento
da entrada da criança no primeiro ano de escolaridade. Em todos os outros, as autoridades educativas defi-
nem, para além da idade, outros critérios de admissão. Assim, se a criança não preencher as restantes condi-
ções para iniciar a escolaridade, mesmo que complete a idade exigida no período previsto, pode ter de
permanecer na educação pré-escolar.

Os outros critérios que são frequentemente aplicados baseiam-se no conceito de que uma criança terá de atin-
gir um determinado nível de desenvolvimento, maturidade ou aptidão para iniciar a escolaridade. As crianças
que não forem consideradas suficientemente aptas são mantidas na educação pré-escolar durante mais um
ano, o tempo necessário para se prepararem para o novo mundo do ensino e para as exigências que lhe são
inerentes.

Este conceito de “nível de desenvolvimento necessário“ é colocado em prática considerando o desenvolvi-
mento global da criança (Bélgica, Dinamarca, Alemanha e Islândia) ou especificando as suas múltiplas e varia-
das dimensões: físicas, mentais, psicológicas e sociais. Na Estónia, assim como na Bélgica, o desenvolvimento
físico, mental e social da criança só é aplicado como critério de admissão quando os pais consideram pedir
adiamento por um ano. Na Turquia, mesmo tendo completado a idade exigida por lei, a criança não pode
ser admitida no nível 1 da CITE se o seu nível de desenvolvimento físico for considerado inadequado pelos
pais.

Em vários outros países, dá-se primazia à maturidade e à aptidão da criança para ingressar na escolaridade ob-
rigatória. Na Áustria, todos os alunos com a idade exigida para frequentar o ensino obrigatório começam no
nível 1 da CITE, entrando para a escola primária (Volksschule), no início do ano lectivo. O nível de maturidade
constitui o critério que determina a matrícula do aluno no ano da educação pré-escolar (Vorschulstufe) ou no
primeiro ano do nível 1 da CITE. Na República Checa, é uma questão de avaliar a aptidão física e mental da
criança. De igual modo, na Letónia, a aptidão da criança é avaliada tanto em termos psicológicos como de
saúde. Na Hungria, é necessária uma declaração de “aptidão escolar” que comprove que a criança pode iniciar
a altalános iskola (escola equivalente ao ensino básico). No Chipre, a maturidade e a aptidão de uma criança são
tidas em conta aquando da transição do último ano da educação pré-escolar obrigatória (nipiagogeio) para o
primeiro ano do nível 1 da CITE (dimotiko scholeio). Da mesma forma, na Eslováquia, a lei estipula que a esco-
laridade começa quando a criança completa a idade exigida e demonstra a maturidade necessária em termos
de aptidão para a vida escolar. Se a criança não tiver atingido a maturidade necessária para frequentar a escola
e o seu encarregado de educação o pedir, a sua entrada no primeiro ano do ensino poderá ser adiada.

No Liechtenstein, o critério mais importante para decidir a admissão de crianças no nível 1 da CITE (Primars-
chule) é a Schulfähigkeit. Este termo, que significa “aptidão escolar”, abrange três critérios diferentes: o nível de
desenvolvimento da criança, as condições estabelecidas pela escola e o ambiente familiar. Estes critérios são
considerados interdependentes, não podendo a criança ser avaliada com base em apenas um ou dois deles,
excluindo os restantes.

No Luxemburgo, o nível de aprendizagem da criança é o único critério de transição da educação pré-escolar
para o nível 1 da CITE. De facto, neste país, o ingresso no nível 1 da CITE corresponde à transição do primeiro
ciclo de aprendizagem (cycle d’apprentissage) (ciclo de aprendizagem obrigatório a partir do segundo ano)
para o segundo ciclo. A progressão de um ciclo para o seguinte, ao longo do ensino básico, está regulamen-
tada, o que significa que há lugar a avaliação no final do primeiro ciclo de ensino. Este relatório feito no final
do ciclo destina-se a certificar que os alunos desenvolveram as competências necessárias para continuar o seu
percurso escolar com sucesso no segundo ciclo de ensino. Assim, a decisão poderá passar por reter o aluno mais
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um ano no primeiro ciclo (educação pré-escolar) para que ele atinja as competências exigidas no final desse
mesmo ciclo(4).

Na comunidade flamenga da Bélgica, a partir do ano lectivo de 2010/11, entrarão em vigor as novas condi-
ções de admissão ao nível 1 da CITE, via regular. As crianças com 5 ou 6 anos de idade têm de apresentar um
registo de frequência satisfatório na educação pré-escolar flamenga durante o ano anterior. Caso contrário,
será necessário um teste linguístico para decidir se a criança necessita de ficar mais um ano na educação pré-
-escolar.

Figura 1.1: Critérios de admissão no primeiro ano do nível 1 da CITE,
2009/10

Admissão   O adiamento da admissão da criança só possível a pedido dos pais

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                           UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Notas adicionais

Irlanda: Informação não confirmada a nível nacional. 
Hungria: Mesmo que a criança passe na avaliação de aptidão escolar, os pais têm o direito de adiar a sua admissão no pri-
meiro ano do nível 1 da CITE.

Notas explicativas

Esta figura não considera as condições especiais de admissão de alunos oficialmente reconhecidos como tendo necessidades
educativas especiais. Os países assinalados com o símbolo a branco são aqueles em que atingir a idade oficial é o único cri-
tério de admissão estabelecido pelas autoridades educativas, mas que permitem o adiamento da admissão a pedido dos
pais.
Para mais informação, por favor consulte o ponto 1.2. 

Nível de desenvolvimento/
maturidade/aptidão

Progresso da aprendizagem

Idade oficial
como único critério
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(4) O que está aqui em causa é a admissão no nível 1 da CITE aos 6 anos de idade. Em relação à escolaridade obrigatória no
nível pré-escolar, aos 4 anos de idade, a entrada pode ser adiada por um ano a pedido dos pais, mediante autorização
do conselho municipal e caso o estado de saúde ou o desenvolvimento físico e intelectual da criança o justifique. O pe-
dido apresentado à autoridade municipal é acompanhado por um atestado emitido por um pediatra. Isto significa que
as crianças podem iniciar a sua educação pré-escolar um ano após a idade oficial de admissão.



1.2. Partes envolvidas no processo de decisão

A decisão de adiar a admissão de uma criança no primeiro ano do nível 1 da CITE, depois de esta completar a
idade de ingresso no ensino obrigatório, resulta não só da aplicação de critérios específicos, mas também de
um complexo processo de avaliação e decisão que envolve várias partes.

Em três países, a instituição educativa na qual a criança é matriculada no primeiro ano do nível 1 da CITE de-
cide unilateralmente sobre a admissão ou o seu adiamento. Na Alemanha, na maioria dos Estados Federados
(Länder), a lei delega nos órgãos de supervisão internos da escola (Grundschule) a responsabilidade de solici-
tar que as crianças que ainda não tenham atingido o nível de desenvolvimento necessário sejam matriculadas
no Schulkindergarten ou na Vorklasse. No Luxemburgo, é o pessoal docente (équipe pédagogique) que decide
se a criança cumpriu os objectivos previstos para o fim do primeiro ciclo (educação pré-escolar) e pode ser ad-
mitida no segundo ciclo de ensino (CITE 1). Na Áustria, onde todas as crianças são admitidas na escola referente
ao nível 1 da CITE (Volksschule), é o director da escola que determina a maturidade da criança e decide se esta
está apta a iniciar o primeiro ano ou se precisa de um ano de preparação na Vorschulstufe. 

Na Hungria, é o director da altalános iskola que, com base numa avaliação da maturidade, decide sobre a ad-
missão de uma criança no nível 1 da CITE. Depois de consultar os pais, o professor do jardim-de-infância emite
uma “declaração de aptidão” necessária para a admissão. Esta declaração baseia-se na monitorização do de-
senvolvimento da criança, realizada durante a pré-escola. Caso a criança não tenha frequentado a pré-escola
ou em situação de incerteza, discordância com os pais ou parecer negativo do óvoda, o serviço de aconselha-
mento da escola emite uma “declaração de aptidão” após uma avaliação exaustiva da criança. A decisão final
de admissão é tomada pelo director da altalános iskola, que pode, eventualmente, ir contra uma “declaração
de aptidão“ com parecer negativo. Não obstante, é raro isso acontecer. 

Em muitos países, os pais desempenham um papel importante na admissão dos seus filhos no nível 1 da CITE.
Em certos casos, é a instituição educativa que sugere o adiamento da admissão, mas nenhuma decisão pode
ser tomada sem o consentimento dos pais. Noutros casos, a questão do adiamento da admissão só se coloca
se este for solicitado pelos pais, o que implica seguir um processo por forma a decidir se o pedido deve ser de-
ferido ou não.

Nas três Comunidades da Bélgica, embora possa haver a intervenção de três partes no processo de retenção
de uma criança na educação pré-escolar, é a escolha dos pais que prevalece(5). Na Comunidade germanófona,
os pais têm o direito de pedir para a criança ficar retida na pré-escola, ou pelo menos têm de dar o seu con-
sentimento(6). Nas Comunidades flamenga e francófona, a decisão final quanto ao adiamento cabe aos pais.
As restantes partes envolvidas são o director da escola (Comunidade germanófona) e os professores/educa-
dores no ensino pré-escolar, que emitem o seu parecer, e o centro de avaliação psicológica, médica e social (co-
nhecido por CPMS, centre pyscho-médico-social, na Comunidade francófona, PMS, Psycho-Medizinisch-Soziales
Zentrum, na Comunidade germanófona, e CLB, centrum voor leerlingen- begeleiding, na Comunidade flamenga),
ao qual é pedida uma avaliação da criança. No entanto, importa referir que, o desenvolvimento da criança só
é avaliado, seguindo este procedimento, quando se coloca a questão de adiar a matrícula da criança no primeiro
ano do nível 1 da CITE. 
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(5) De acordo com os novos procedimentos de admissão, a partir de 2010/2011, os pais não terão a última palavra se a as-
siduidade dos filhos tiver sido insuficiente no último ano da educação pré-primária, ou seja, se a criança não tiver com-
parecido a pelo menos 185 meios-dias ou 220 dias completos do ano, e tiver reprovado no teste linguístico. Se a criança
passar no teste, os pais têm o direito de decidir se querem ou não mantê-la por mais um ano na educação pré-primária.

(6) Se a criança não tiver frequentado a educação pré-primária, o parecer do CPMS é suficiente para não autorizá-la a ini-
ciar o primeiro ano do ensino primário e matriculá-la no nível pré-primário por um ano.



Na República Checa, todas as crianças que se inscrevem no primeiro ano são avaliadas pela escola para deter-
minar se estão aptas a frequentá-la. Com base nos resultados dessa avaliação, os pais ou encarregados de edu-
cação são informados da possibilidade de adiarem o início da escolaridade da criança. São, portanto, os pais ou
encarregados de educação que pedem o adiamento da admissão, sendo que se o fizerem, é realizada uma ava-
liação adicional. A decisão final de adiar ou não a admissão compete apenas aos pais ou encarregados de edu-
cação.

Na Dinamarca, se houver alguma dúvida quanto à aptidão de uma criança para iniciar o nível 1 da CITE, os pais,
o jardim-de-infância ou outra instituição de cuidados para a infância, bem como a escola que a criança irá fre-
quentar, analisam, avaliam e discutem conjuntamente o que é melhor para a criança. Depois, o conselho mu-
nicipal pode decidir que a admissão nesta fase de ensino terá lugar um ano mais tarde, aos 7 anos de idade, mas
sempre a pedido ou com o consentimento dos pais.

Na Estónia, os pais têm o direito de adiar a entrada da criança no primeiro ano do nível 1 da CITE. As instituições
de educação pré-escolar ou os grupos de preparação existentes na põhikool (escola equivalente ao ensino bá-
sico) frequentada pela criança avaliam o seu desenvolvimento, podendo os pais basear-se no relatório de ava-
liação para tomar a decisão de adiar ou não a admissão. Neste caso, o nível de desenvolvimento da criança é tido
como condição de admissão. Se os pais decidirem pelo adiamento, terão de consultar uma comissão de acon-
selhamento composta por um professor de educação especial, um terapeuta da fala, um psicólogo, um assis-
tente social e um representante do município ou da autarquia local. A decisão da comissão de aconselhamento
tem o estatuto de recomendação. Contudo, se discordarem do adiamento sugerido pela instituição de educa-
ção pré-escolar, os pais não têm de consultar a comissão de aconselhamento e chamam a si a decisão final. Na
Estónia, tanto o pedido de adiamento como a decisão final são uma prerrogativa dos pais da criança.

No Chipre, é necessário o consentimento dos pais para manter uma criança no nipiagogeio por mais um ano. O
professor do nipiagogeio faz o diagnóstico dos problemas de desenvolvimento e maturidade da criança, po-
dendo pedir a retenção da criança no último ano do nipiagogeio. Em certos casos, é solicitado o parecer de um
psicólogo educacional.

Na Letónia, o adiamento da admissão no nível 1 da CITE de uma criança com idade para iniciar a escolaridade
obrigatória é efectuado a pedido dos pais e tem de ser fundamentado por um parecer sobre a aptidão esco-
lar da criança, emitido pelo médico de família ou por um psicólogo. A decisão final cabe à instituição educa-
tiva.

Na Polónia, a legislação que regula a Educação estabelece que, nos casos em que exista uma forte justificação,
pode ser adiado o ingresso no primeiro ano do nível 1 da CITE, mas apenas por um ano. O director do estabe-
lecimento escolar, associado à área de residência da criança, toma a decisão final após consulta com o centro
de apoio psicopedagógico.

Na Eslovénia, os pais podem sugerir o adiamento do ingresso do filho no primeiro ano da osnovne sole. No en-
tanto, é o director da escola que toma a decisão final, com base no parecer de uma comissão, geralmente com-
posta por um conselheiro de orientação, um médico especialista e um professor.

Na Eslováquia, a pedido do encarregado de educação, o director da escola pode adiar a admissão de uma
criança com idade para iniciar a escolaridade obrigatória (6 anos) que ainda não demonstre a maturidade sufi-
ciente para frequentar o nível 1 da CITE. O pedido tem de ser justificado por um parecer de um pediatra e de
um serviço de orientação educacional.

Na Finlândia, os pais têm o direito de pedir o adiamento da admissão ao nível 1 da CITE dos seus filhos, caso o
pedido seja justificado pelos resultados de exames psicológicos ou (se necessário) médicos que demonstrem
que a criança não está mental ou fisicamente apta para o efeito. Os pais podem escolher o médico ou o psicó-
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logo, que pode exercer medicina no sector privado ou inserido nos serviços do município ou da escola. Os re-
sultados dos exames têm carácter vinculativo para a decisão da escola.

Na Suécia, se houver razões especiais e o encarregado de educação da criança o pedir, o município em que a
criança reside pode autorizar a criança a iniciar a escolaridade obrigatória um ano mais tarde, no primeiro pe-
ríodo do ano civil em que completa 8 anos.

Na Islândia, os pais podem solicitar, ou consentir, que os seus filhos iniciem o nível 1 da CITE (grunnskóli) um ano
mais tarde. O director escolar pode autorizar o adiamento com base numa recomendação de um especialista
(que pode ser um psicólogo, um especialista em educação, um professor de necessidades educativas especiais
ou um terapeuta da fala).

No Liechtenstein, a decisão de admitir uma criança no nível 1 da CITE decorre, em larga medida, de um acordo
entre os pais e o Schulrat, o conselho da escola primária (Primarschule). As crianças que tenham completado 6
anos de idade até ao dia 30 de Junho são consideradas como tendo idade para iniciar o ensino obrigatório, mas
a legislação concede aos pais um prazo de 4 meses (1 de Maio a 31 de Agosto) para decidirem se a criança deve
ou não ingressar na Primarschule. Com base no critério do Schulfähigkeit (“aptidão escolar”), o jardim-de-
-infância aconselha os pais quanto à aptidão da criança para entrar na Primarschule. Os professores do jardim-
-de-infância podem consultar o serviço de psicologia da Primarschule para determinar se a criança está ou não
apta. Embora rara, se houver discordância entre os professores do jardim-de-infância e os pais, o Schulrat toma
a decisão final tendo em consideração a opinião dos pais. Porém, normalmente, os pais e o Schulrat decidem
conjuntamente se a criança deve ser admitida na Primarschule. 

Na Turquia, os pais podem pedir por escrito, em função do desenvolvimento físico da criança, o adiamento por
um ano da sua entrada no primeiro ano da ilköğretim okulu.

Em dois países, caso o considerem necessário, e sem terem de cumprir qualquer procedimento formal, os pais
podem decidir adiar o início da escolaridade obrigatória dos filhos. É o que acontece na Hungria, onde os pais
têm o direito de, se assim o entenderem, adiar a admissão da criança na altalános iskola, mesmo que os resul-
tados da avaliação da óvoda indiquem a aptidão da criança. De igual modo, na Roménia, mesmo que a criança
tenha completado 6 anos de idade até ao início do ano lectivo, os pais podem decidir pelo adiamento, por um
ano, do ingresso da criança no nível 1 da CITE. Este direito está intimamente ligado à aplicação da reforma de
2003, que fixou os 6 anos como a idade de início da escolaridade obrigatória. Anteriormente, esta iniciava-se
aos 7 anos.

Para concluir, a decisão de não admitir uma criança com a idade exigida por lei no primeiro ano do nível 1 da
CITE é um processo complexo, que envolve várias partes, com funções diferentes. Na maioria dos casos atrás re-
feridos, a fim de fazer a melhor escolha para a criança, procura-se obter um ponto de equilíbrio entre as opiniões
dos pais e os pareceres da instituição da educação pré-escolar ou da escola que ministre o nível 1 da CITE. É fre-
quente recorrer, também, a serviços médicos ou de orientação, para avaliar a criança. Ao demonstrar-se que a
criança não preenche os critérios definidos para a sua admissão, este envolvimento externo fundamenta e le-
gitima, de facto, a decisão de adiamento tomada pelos pais ou pela instituição educativa.
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Figura 1.2: Partes envolvidas na decisão de adiar a admissão no primeiro ano do nível 1 da CITE,
2009/10

Proposta   Consentimento necessário   Decisão   Aconselhamento

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                           UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Notas adicionais

Bélgica (BE nl): Para obter informações sobre o papel dos pais, ver os pontos 1.1.2 e 1.2. Entrada em vigor de novas condi-
ções de admissão em 2010/11. 
Irlanda: Informação não confirmada a nível nacional. 
Hungria: Apesar dos resultados positivos da avaliação, os pais têm o direito de adiar a admissão da criança. 

Notas explicativas

Esta figura não considera as condições especiais de admissão de alunos oficialmente reconhecidos como tendo necessidades
educativas especiais. 

1.3. Disposições relativas aos alunos não admitidos

Na maioria dos países, a não admissão de crianças no primeiro ano do nível 1 da CITE implica a sua retenção no
ano ou na instituição de educação pré-escolar que estavam a frequentar, ou seja, a criança completa mais um
ano ou repete o último ano da educação pré-escolar. Em certos países, foram criados “anos de transição“ para
as crianças que, embora completem a idade exigida para iniciar o primeiro ano do nível 1 da CITE, não sejam
admitidas à luz de outros critérios, nomeadamente, com base no desenvolvimento e na maturidade.

Em geral, considera-se que um ano é suficiente para a criança atingir o nível adequado de desenvolvimento, ma-
turidade e/ou aptidão. Na República Checa e na Hungria, as crianças podem permanecer na educação pré-es-
colar por mais dois anos, permitindo a legislação que as crianças iniciem a escolaridade obrigatória o mais tardar
com 8 anos de idade.

Quando estão integrados numa escola do nível 1 da CITE ou noutra instituição, estes “anos de transição“, tam-
bém designados por “anos preparatórios“, visam permitir que a criança se adapte ao ensino do nível 1 do CITE.
As crianças podem ser matriculadas nestes “anos de transição“ em cinco países: República Checa, Alemanha,
Áustria, Eslováquia e Liechtenstein.

Instituição educativa
 do nível 1  da CITE

Pais

Serviços especializados de psico-
logia/medicina ou orientação

Outras autoridades educativas

Adiamento da admissão não permi-
tida pelas autoridades educativas
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Na República Checa, recomenda-se que as crianças cuja admissão tenha sido adiada, frequentem um ano pre-
paratório numa escola do nível 1 da CITE (základní škola) ou voltem ao último ano do jardim-de-infância (ma-
teřská škola).

Na maioria dos Länder alemães, as crianças são matriculadas num Schulkindergarten, instituição criada especi-
ficamente para as crianças em idade de iniciar a escolaridade obrigatória que não tenham ainda atingido o
nível de desenvolvimento adequado para entrar na Grundschule. Em certos Länder, as crianças não admitidas
no primeiro ano do nível 1 da CITE podem também ser aceites num ano/turma de transição, a Vorklasse, jun-
tando-se, em certos casos, a crianças mais novas, normalmente com 5 anos.

Na Áustria, está estipulado que as crianças têm direito a um terceiro ano se, durante os primeiros dois anos ou
a Vorschulstufe, precisarem de mais tempo para, em função do seu próprio ritmo, atingirem os objectivos da fase
inicial do nível 1 da CITE.

Na Eslováquia, os alunos não admitidos no primeiro ano do nível 1 da CITE permanecem na materská škola (jar-
dim-de-infância) durante mais um ano. As crianças que não tiverem atingido um nível de maturidade adequado
ou oriundas de famílias socialmente desfavorecidas têm também a possibilidade de ser matriculadas num ano
preparatório, conhecido como “ano zero”, na základná škola. Este “ano zero“ aceita crianças que tenham com-
pletado 6 anos até ao dia 1 de Setembro. Podem igualmente ser colocadas no “ano zero” os alunos que apre-
sentem dificuldades no primeiro ano do nível 1 da CITE e que, por isso, precisem de mais tempo de adaptação.
O encarregado de educação tem o direito de decidir se a criança deve frequentar a materská škola ou o “ano
zero“.

No Liechtenstein, existem duas opções para as crianças que não preencham os critérios da Schulfähigkeit
(aptidão escolar) poderem preparar a entrada na Primarschule. A primeira é a Vorschule, uma instituição de edu-
cação pré-escolar especialmente dedicada à preparação das crianças para o ingresso no primeiro ano da
Primarschule. A segunda é a Einführungsklasse, que corresponde a dois anos preparatórios leccionados na
Primarschule, após os quais um aluno transita para o segundo ano desta última. 

1.4. Dados estatísticos

Com base nos dados do Eurostat relativos a 2008, calculou-se a percentagem de alunos que, em cada país, com-
pletaram a idade oficial de entrada no primeiro ano do nível 1 da CITE estando matriculados na educação pré-
-escolar (CITE 0). Os dados do Eurostat utilizados nestas estimativas incluem também os alunos com necessi-
dades educativas especiais.
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Figura 1.3: Percentagem de alunos que completaram a idade oficial de entrada no nível 1 da CITE,
matriculados na educação pré-escolar (CITE 0) 2007/08

Fonte: Eurydice, cálculos baseados nos dados do Eurostat.                                                                                                          UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Dados

Notas adicionais

Irlanda: De acordo com os dados do Eurostat, “não existe uma oferta educativa oficial para o nível 0 da CITE. Muitas crian-
ças frequentam algum tipo de educação respeitante ao nível 0 da CITE, mas a oferta é privada e não existem dados relati-
vos à maior parte das crianças.
Grécia: Dados publicados em 2006/07.
Países Baixos e Malta: De acordo com a Classificação Internacional do Tipo de Educação (UNESCO, 2006), o primeiro ano
do ensino primário está classificado na educação pré-escolar (nível 0 da CITE).

Notas explicativas

Os cálculos baseiam-se nos dados do Eurostat sobre os alunos por nível CITE e idade. Por país, a estimativa baseia-se na
idade oficial de entrada no nível 1 da CITE (idade de admissão). Relativamente à idade de admissão, a percentagem de alu-
nos ainda a frequentar o nível 0 da CITE foi calculada a partir do número total de alunos dessa idade no respectivo país, in-
cluindo os alunos com necessidades educativas especiais. Não são tidas em consideração as instituições educativas privadas.
No que respeita às idades oficiais de admissão nos níveis CITE, consulte os diagramas esquemáticos da estrutura dos siste-
mas educativos europeus em 2009/10 (Eurydice, 2009). 

Como é possível verificar pela Figura 1.3, nos países onde a única condição de admissão no nível 1 da CITE é com-
pletar a idade oficial de ingresso durante o ano civil, a percentagem de crianças nesta situação a frequentar a
educação pré-escolar é bastante reduzida. Estão neste grupo de países a Bulgária, Grécia, Espanha, França, Itá-
lia, Lituânia, Malta e Noruega, cujas taxas se situam abaixo ou em torno dos 2%. Em todos estes países, à ex-
cepção dos casos de crianças com necessidades educativas especiais, as crianças que atingem a idade exigida
para iniciar a escolaridade obrigatória, até ao final do ano civil, são automaticamente matriculadas no primeiro
ano do nível 1 da CITE. Portugal está muito próximo deste grupo, pois as estimativas indicadas na Figura 1.3 pa-
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recem mostrar que os pais das crianças que completam 6 anos de idade entre a data fixada e o final do ano civil
pedem a admissão das mesmas no 1.º ciclo: em 2007/08, apenas 2,5% dos alunos com 6 anos de idade fre-
quentavam ainda o ensino pré-escolar.

Nos países onde é possível adiar a admissão de uma criança que complete a idade oficial de ingresso no decorrer
do ano civil, a taxa de continuação no nível pré-escolar mostra-se muito variável. As estimativas indicadas na
Figura 1.3 revelam que a opção de adiar a entrada de uma criança no primeiro ano do ensino obrigatório por
razões de maturidade, aptidão escolar ou nível de desenvolvimento cognitivo e físico varia de país para país.
Assim, esta prática raramente se observa na Islândia. De igual modo, na Suécia (1,6%) e na Finlândia (1,9%), é
raro adiar o início da frequência do ensino obrigatório. Em cinco países, o adiamento é ligeiramente mais fre-
quente: Chipre (3,8%), Polónia (4,2%), Eslovénia (4,4%), Bélgica francófona (5,6%) e flamenga (5,9%), e Letónia
(8,0%). Na maioria dos casos, a legislação permite o adiamento do início da escolaridade obrigatória a pedido
ou com o consentimento dos pais. No entanto, as estatísticas revelam que esta decisão não é prática corrente. 

Noutros países, as crianças têm de completar a idade oficial de ingresso antes ou no início do ano lectivo, veri-
ficando-se uma maior percentagem de crianças não admitidas no primeiro ano do nível 1 da CITE. Natural-
mente, parte das crianças só atinge a idade exigida nos últimos meses do ano civil, ou seja, logo após o início
do ano lectivo. Além disso, em quase todos estes países, a legislação permite também o adiamento por outras
razões. Assim, nestes países, a percentagem de crianças já com idade para estar no nível 1 da CITE, mas ainda
matriculadas no nível 0 da CITE, pode ser muito elevada:
Roménia (77,7%), Hungria (75,8%), Liechtenstein (48,6%), República Checa (47,3%), Eslováquia (43,7%), Áus-
tria (38,6%)(7) e Alemanha (37,7%). Na Dinamarca e na Estónia, as taxas são claramente inferiores (17,4% e 16,7%,
respectivamente) mas, ainda assim, superiores às dos dois primeiros grupos.

Dada a elevada percentagem, na Roménia e na Hungria, de crianças ainda matriculadas na educação pré-escolar
depois de já terem completado a idade oficial de ingresso no nível 1 da CITE, importa destacar estes dois casos
especiais. Na Roménia, a idade de início da escolaridade obrigatória desceu dos 7 para os 6 anos a partir do
ano lectivo de 2003/04. Apesar da entrada em vigor desta nova legislação, quatro anos mais tarde, em 2007, al-
tura em que foram recolhidas as presentes estatísticas, eram ainda poucas as mudanças: apesar de já terem a
idade exigida por lei, três quartos das crianças ainda não tinham sido admitidas no nível 1 da CITE. A maioria
dos pais não permite que os filhos comecem o nível 1 da CITE antes dos 7 anos, a anterior idade de início. As
estatísticas nacionais da Roménia confirmam esta estimativa, visto que, em 2006/07, 78,2% dos alunos de 6
anos estavam ainda matriculados na educação pré-escolar (Ministério da Educação, da Investigação e da Ju-
ventude, 2007). Na Hungria, a lei prevê que as crianças têm de iniciar a escolaridade obrigatória o mais tardar
até aos 8 anos. Uma vez que a idade oficial de início da escolaridade obrigatória é aos 6 anos, concede-se à
criança mais dois anos para atingir o nível de desenvolvimento necessário para a admissão no nível 1 da CITE.
O facto de todas as crianças serem avaliadas para confirmar a sua aptidão para iniciarem a escolaridade indica
que este critério é aplicado de forma bastante sistemática. A mesma tendência é visível na Roménia, onde,
mesmo que as crianças sejam consideradas aptas para iniciar a escolaridade pela instituição de ensino pré-es-
colar, um número significativo de pais prefere manter os seus filhos na educação pré-escolar mais um ano, antes
do início do ensino obrigatório. 

*
*  *
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(7) De acordo com as estatísticas nacionais da Áustria, um quinto desta percentagem frequentava a educação pré-primá-
ria, a Vorschulstufe (Statistics Austria, 2010).



Em sete países, o adiamento da entrada no nível 1 da CITE é uma prática normal que resulta, de uma forma
geral, de um determinado conceito de desenvolvimento infantil, bem como do grau de maturidade e aptidão
escolar. Os “anos de transição“ existentes em vários destes países suportam essa evidência. Este conceito está
consagrado na legislação e parece ser aceite por todas as partes envolvidas no processo de decisão, isto é, pelos
pais, pela comunidade escolar, e por outras partes intervenientes, tais como serviços de orientação, médicos ou
psicólogos.
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Este capítulo começa por abordar a legislação vigente em matéria de retenção escolar nos países membros da
Rede Eurydice. Seguidamente, debruça-se sobre os critérios de progressão ao longo do nível 1 da CITE e ana-
lisa as oportunidades de recuperação concedidas aos alunos que ficaram retidos. Posteriormente, é abordada
a relação entre a transição do nível 1 da CITE para o nível 2 da CITE, assim como a progressão de ano para ano,
passando depois a análise para o papel das várias partes envolvidas nas decisões sobre a retenção dos alunos,
no mesmo ano, por mais um ano no mesmo ano lectivo. Finalmente, são apresentados dados de inquéritos in-
ternacionais sobre o número de alunos retidos no nível 1 da CITE, para compreender até que ponto a repetição
de um ano de escolaridade, embora permitida pela legislação, é efectivamente aplicada no nível 1 da CITE.

2.1. Legislação vigente

Em quase todos os países, a legislação em vigor prevê a possibilidade de, no nível 1 da CITE, um aluno repetir
o ano. Embora os alunos contem com actividades de apoio e recuperação quando sentem dificuldades durante
o ano lectivo, um aluno pode, mesmo assim, acabar por não atingir, no final do ano, os objectivos fixados. Assim,
a retenção escolar é considerada como a última medida de apoio. Considera-se que, ao repetirem um ano de
escolaridade, os alunos têm mais uma oportunidade de melhorar a sua aprendizagem e as suas competências.
Na sua maioria, os actos legislativos que prevêem a retenção baseiam-se neste princípio.

São muito poucos os países que proíbem a retenção. Na Noruega, a legislação estipula que todos os alunos
têm o direito de progredir automaticamente ao longo do ensino obrigatório. Na Islândia, a Lei que regula o en-
sino obrigatório não prevê expressamente a progressão automática das crianças para o ano de escolaridade se-
guinte, mas estipula que “o ensino obrigatório tem, em geral, dez anos de duração... em geral, todas as crianças
com idades entre os 6 e os 16 anos têm de frequentar o ensino obrigatório”(8). A referida lei tem sido interpre-
tada no sentido de que nenhuma criança deve permanecer mais de 10 anos no ensino obrigatório, prática que,
consequentemente, se tornou habitual. Além disso, o Programa Curricular Nacional, actualmente em revisão,
estabelecerá explicitamente que as crianças a frequentar o ensino obrigatório devem transitar automatica-
mente para o ano seguinte no final do ano lectivo. Na Bulgária, de acordo com uma recente alteração, em 2009,
à sua Lei de Bases da Educação, um aluno não pode ficar retido do 1.º ao 4.º ano. No Liechtenstein, a legislação
prevê igualmente a progressão automática ao longo do nível 1 da CITE. 

O caso do Reino Unido é bastante singular. Não existem requisitos que especifiquem que as crianças devem pro-
gredir anualmente para um novo grupo etário, nem requisitos legais sobre a forma como as escolas devem ser
organizadas. No entanto, existe um princípio fundamental, consagrado na legislação, de que a educação deve
ser adequada à idade, capacidade e aptidão da criança. Assim sendo, a estrutura curricular é concebida de
modo a acomodar as diferenças de capacidade e desempenho dos alunos. Este quadro define o contexto em
que as escolas organizam as suas turmas, o que significa que, normalmente, as crianças com diferentes níveis
de desempenho fazem a sua aprendizagem no seio do seu grupo etário, só sendo colocados “fora do grupo etá-
rio“ em circunstâncias excepcionais.

Em países que permitem a retenção do aluno no mesmo ano, a lei restringe a sua aplicação nos primeiros anos
do nível 1 da CITE para evitar a utilização precoce da medida de retenção escolar. Assim, os critérios que, com
base na avaliação dos alunos, determinam a progressão para o ano seguinte não são aplicados no início do
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(8) Lög um grunnskóla [Lei do Ensino Obrigatório], 2008.
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nível 1 da CITE pelo que a progressão automática se torna a regra. Isto acontece na Alemanha, Hungria, Áustria
e Portugal no primeiro ano do nível 1 da CITE. No entanto, na Hungria, de acordo com a legislação, se um aluno
não cumprir os requisitos durante o primeiro ano na általános iskola, este ano é considerado como um ano de
preparação. Deste modo, o ano seguinte será, de facto, o primeiro ano do aluno. Esta situação só se verifica du-
rante um ano e só se aplica a crianças que tenham iniciado a escolaridade obrigatória até aos 7 anos. Na Gré-
cia, os alunos não repetem os dois primeiros anos. Na Polónia, a progressão automática vigora para os três
primeiros anos(9). 

Figura 2.1: Progressão ao longo do nível 1 da CITE de acordo com a legislação vigente,
2009/10

Fonte: Eurydice.

Notas adicionais

Irlanda: Informação não confirmada a nível nacional. 

Notas explicativas

As restrições à prática da retenção incluem: a exclusão de determinados anos de escolaridade do processo de retenção
e um limite do número de vezes que os alunos podem repetir um ano de escolaridade durante o nível 1 da CITE. 

BE de

LU

LI

MT
Sem normas específicas sobre a retenção

Retenção possível

Restrições à prática da retenção

Progressão automática

(9) Em casos excepcionais, o conselho de docentes pode decidir a retenção do aluno com base num parecer emitido por
um médico ou por um centro público de apoio psicopedagógico, tendo igualmente em consideração as opiniões dos
pais ou encarregados de educação do aluno. Desde o ano lectivo de 2010/11, tais decisões são tomadas com base num
pedido feito pelo professor.



Outras directrizes previstas na legislação visam reduzir a aplicação da retenção escolar, cuja prática é, deste
modo, alvo de restrições durante o nível 1 da CITE. Em determinados países, existe um limite para o número de
vezes que um aluno pode repetir um ano durante este nível de ensino. Na Comunidade flamenga da Bélgica,
o trajecto de um aluno no decurso do nível 1 da CITE não pode ir além dos oito anos. Na Comunidade francesa
da Bélgica, um aluno só pode repetir um ano de escolaridade em cada uma das duas fases: desde a admissão
do aluno no nível 1 da CITE até ao final do 2.º ano, e entre o 3.º e o 6.º ano de escolaridade. A criança só pode
permanecer por um máximo de nove anos no nível 1 da CITE em circunstâncias especiais, por exemplo, em
caso de doença prolongada. Na comunidade germanófona da Bélgica, no nível 1 da CITE, um aluno pode ser
retido por mais um ano para além dos seis anos previstos, ou dois em determinadas circunstâncias. No Lu-
xemburgo, onde a escolaridade está organizada por ciclos, embora haja a possibilidade de um aluno repetir um
ano em qualquer ciclo, a duração conjunta dos três ciclos não pode ser excedida em mais de dois anos. Nou-
tros países, a legislação estabelece que um aluno só pode ser retido uma vez durante o nível 1 da CITE. É o caso
da República Checa, Espanha, França, Chipre e Eslováquia.

2.2. Critérios que determinam a retenção escolar

No nível 1 da CITE, são vários os elementos tidos em conta quando se decide a progressão de um aluno para o
ano seguinte. Em quase todos os países, os critérios que norteiam obrigatoriamente estas decisões são defini-
dos a nível central. No entanto, há países que constituem uma excepção a esta regra.

Na Dinamarca, a legislação não define critérios específicos relativos à progressão para o ano seguinte. Caso seja
necessário ponderar se um aluno deve repetir o ano, a decisão é tomada atentando ao melhor interesse da
criança. Nos Países Baixos, não há disposições legislativas relativas às condições de progressão no nível 1 da
CITE. As escolas e/ou a autoridade local competente (bevoegd gezag) têm de especificar os seus próprios pro-
cedimentos nos respectivos regulamentos. No Reino Unido, a lei não define critérios para retirar uma criança do
seu grupo etário, sendo a escola responsável por avaliar as necessidades individuais de cada aluno. Só em cir-
cunstâncias excepcionais se toma a decisão de colocar uma criança num grupo etário inferior como forma de
melhor responder às suas necessidades.

Nos países em que os critérios de decisão sobre a progressão ou não de um aluno no final do ano lectivo são
definidos a nível central, o critério aplicado com mais frequência é o desempenho escolar do aluno ao longo do
ano lectivo. Outros parâmetros eventualmente definidos são o comportamento, a assiduidade ou outros fac-
tores associados ao absentismo, tais como problemas familiares ou de saúde.

O absentismo pode obrigar um aluno a repetir o ano. Se a criança não assistir a um número mínimo de aulas,
pode-se considerar que não é possível proceder a uma avaliação fiável, dado não haver dados suficientes que
permitam decidir se o aluno satisfez as condições necessárias para avançar para o ano seguinte. Em certos paí-
ses, a legislação define as situações em que o absentismo escolar pode levar um aluno a ficar retido e/ou indica
um número de faltas que, caso seja ultrapassado, obriga um aluno a repetir o ano.

A principal razão do absentismo prolongado é uma situação de doença ou hospitalização. Na Comunidade
francófona da Bélgica e na República Checa, Irlanda e Eslováquia, a legislação em vigor estatui que a ausência
prolongada por motivos de saúde é razão suficiente para um aluno ficar retido mais um ano. Na Irlanda, a mu-
dança de escola é igualmente motivo para uma criança poder ter de repetir o ano. Noutros países, as razões para
o absentismo não são especificadas, centrando-se a legislação apenas no período ou nível de absentismo con-
siderado aceitável durante um ano lectivo. Assim, na Grécia, um aluno pode não progredir se os registos indi-
carem que esteve ausente da frequência da escola durante mais de metade do ano lectivo. Em Portugal, existe
um limite para o número de faltas injustificadas. Se este for ultrapassado, o aluno pode ter de repetir o ano. O
mesmo acontece na Hungria, onde esta é a única razão para repetir o primeiro ano do nível 1 da CITE. Porém,
na Roménia e na Polónia (4.º a 6.º anos), um aluno que falte a mais de 50% das aulas obrigatórias continua a
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poder fazer os testes, cujos resultados constituirão a base da sua avaliação e, posteriormente, da decisão final
quanto à sua progressão ou retenção. A legislação romena prevê também uma grande variedade de circuns-
tâncias relacionadas com o absentismo dos alunos, incluindo a dos alunos que estudaram no estrangeiro por
um determinado período, por exemplo, os que receberam uma bolsa reconhecida pelo Ministério da Educação
e da Investigação ou os autorizados pela escola a ausentar-se para participar em festivais ou em competições
nacionais ou internacionais de natureza cultural, desportiva, artística ou profissional. A legislação trata estes
alunos de forma semelhante aos que se ausentam por um longo período, declarando-os como tendo requerido
“adiamento para o semestre/ano seguinte“, o que significa que terão de realizar um teste no final do primeiro
semestre do ano lectivo.

Por si só, o comportamento pode constituir motivo para repetir o ano. Na Polónia, o comportamento é ava-
liado, mas não é tido em conta na decisão sobre a progressão de um aluno para o ano seguinte. No entanto, o
aluno pode ser impedido de progredir para o ano seguinte se, no final do ano, obtiver, pela segunda vez, a clas-
sificação mais baixa em termos de comportamento. Se o aluno obtiver esta classificação pela terceira vez, re-
pete automaticamente o ano. Na Roménia, a legislação estipula que um aluno com “não satisfaz” como nota final
de comportamento não pode progredir para o ano seguinte, mesmo que passe nos restantes critérios.

Além destes dois critérios — a assiduidade e o comportamento —, o critério mais comum e importante que de-
termina a progressão para o ano seguinte, e que é aplicado em quase todos os países, é o desempenho esco-
lar do aluno. No nível 1 da CITE, há duas abordagens diferentes para, no final do ano lectivo, se decidir um aluno
registou progressos satisfatórios nos estudos e, por conseguinte, pode passar para o ano seguinte.

Em primeiro lugar, pode-se efectuar uma avaliação global do desempenho escolar do aluno. Esta pode incluir
as notas de um aluno, sendo que estas não são factores decisivos para determinar se um aluno é retido ou pro-
gride para o ano seguinte. Assim, mesmo que as notas de um aluno não sejam satisfatórias, são considerados
outros critérios na decisão final sobre a sua progressão. Isto acontece na Bélgica, Espanha, França, Chipre, Lu-
xemburgo e Lituânia, bem como na Eslovénia, do 1.º ao 3.º ano, em Portugal, durante o primeiro ciclo do en-
sino básico (excepto no 1.º ano), e na Suécia.

Na Comunidade francófona da Bélgica, são adoptadas duas abordagens de avaliação: a primeira incide sobre
o trabalho desenvolvido pelo aluno durante o ano (observações e classificações resultantes de uma avaliação
formativa), bem como sobre os resultados dos testes do final de ano (quando realizados); a segunda prende-
-se com as atitudes e capacidades do aluno, tais como o esforço despendido, a qualidade do trabalho, a capaci-
dade para trabalhar em equipa e pensar de forma independente, assim como a capacidade de análise e síntese.
Em Espanha, a avaliação considera vários elementos: objectivos, competências essenciais, critérios de avaliação,
etc. Todas as áreas do conhecimento são avaliadas através de uma classificação oral, mas a avaliação geral do
progresso e do grau de aquisição de competências pelo aluno são tão importantes como o seu nível de maturi-
dade. Em França, o progresso a nível da aprendizagem do aluno determina a sua progressão ou não para o ano
seguinte. No Chipre, a legislação estipula que um aluno pode ter de repetir o ano se não tiver alcançado os pro-
gressos exigidos no currículo. No Luxemburgo, tal como se refere no capítulo 1, o aluno tem de adquirir as com-
petências essenciais (socle de compétences) para vencer os desafios do ciclo de aprendizagem seguinte(10). A
avaliação tem em consideração diversas formas de trabalho para verificar se o aluno adquiriu as competências
essenciais. Em Portugal, do 2.º ao 4.º ano do primeiro ciclo do ensino básico, o aluno progride se tiver as com-
petências necessárias para ter sucesso no ano seguinte e desenvolver as competências essenciais necessárias
até ao final do ciclo. Na Lituânia e na Eslovénia, é feita uma avaliação global do desempenho do aluno do 1.º ao
3.º ano. Na Suécia, para decidir sobre a progressão ou retenção de um aluno, são tidos em conta comentários
escritos sobre o desempenho do aluno em todas as disciplinas, bem como a sua evolução global. 
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(10) As línguas francesa e luxemburguesa não são consideradas na avaliação.



A segunda abordagem de decisão sobre a progressão do aluno, e que é seguida num maior número de países,
reside na classificação, de acordo com uma escala predefinida, do desempenho escolar do aluno durante o ano
lectivo. Em larga medida, esta classificação consiste na agregação de um conjunto de notas que resulta numa
nota global e definitiva para todas as disciplinas ou numa nota média para cada disciplina. As notas podem
igualmente combinar diversos aspectos do desempenho escolar do aluno, tais como conhecimentos, compe-
tências e atitudes. Para determinar se o desempenho escolar do aluno é satisfatório ou não a legislação define
uma escala, na qual é estabelecido um nível mínimo que o aluno tem de atingir para progredir para o ano se-
guinte. Em certos países, a legislação específica também as disciplinas cujas notas contam para este processo
de avaliação, normalmente as disciplinas obrigatórias, assim como o número de disciplinas em que a classifi-
cação tem de ser satisfatória para o aluno progredir.

Estes princípios gerais são aplicados de várias maneiras em diferentes países. Na República Checa, um aluno que
passe em todas as disciplinas obrigatórias, conforme especificado no programa educativo da escola, progride
para o ano seguinte. Na Alemanha e em Malta, a avaliação considera as notas do final de ano mas, na primeira,
são tidas em conta as notas a todas as disciplinas e, na última, a avaliação cinge-se às disciplinas obrigatórias,
ou seja, Maltês, Inglês e Matemática. Na Estónia, um aluno classificado com “não satisfaz“ ou “medíocre“ no final
do ano lectivo em pelo menos três disciplinas é obrigado a repetir o ano. Na Grécia, os alunos têm de repetir o
ano se, nos 3.º e 4.º anos, as notas mais baixas (D e inferiores) predominarem nas médias finais das diferentes
disciplinas e se, nos 5.º e 6.º anos, a média global for inferior a 4,5 numa escala que vai até 10. Em Itália, são os
resultados do conjunto das notas (scrutinio) que permitem determinar o progresso dos alunos. Na Letónia, um
aluno pode ter de repetir o ano se não tiver aprovação em mais do que uma disciplina do 1.º ao 4.º ano e em
duas disciplinas no 5.º e no 6.º ano. Na Lituânia, bem como na Eslovénia, do 3.º ao 6.º ano, a reprovação a uma
única disciplina não é suficiente para o aluno ter de repetir o ano. A situação é semelhante na Polónia a partir
do 4.º (e último) ano do nível 1 da CITE. Na Hungria, é recomendada uma classificação numérica a partir do se-
gundo ano. Se a escola escolher outro método de avaliação, este tem de ser convertido numa classificação nu-
mérica. Na Áustria, a classificação de “não satisfaz” numa disciplina obrigatória pode obrigar o aluno a repetir o
ano. Na Roménia, os alunos que obtenham notas correspondentes a uma média anual inferior a 5 num má-
ximo de duas disciplinas têm de repetir o ano. Em Portugal, a avaliação deixa de ser descritiva no segundo ciclo
do ensino básico. Se um aluno não obtiver notas satisfatórias nas principais disciplinas, Português e Matemá-
tica, ou a um determinado número de disciplinas(11), considera-se que não adquiriu as competências necessá-
rias para progredir para o ano seguinte, tendo, por isso, de repetir o ano. Na Finlândia, é avaliado o desempenho
do aluno a todas as disciplinas. Se reprovar a uma ou mais disciplinas (nota igual ou inferior a 4 num máximo
de 10), pode ter de repetir o ano. Na Turquia, se a média aritmética das notas dos dois semestres for inferior a
2 em duas disciplinas, o aluno pode ter de repetir o ano.
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(11) Ou seja, uma classificação inferior a 3 nas duas principais disciplinas, Língua Portuguesa e Matemática, em três outras
disciplinas ou em duas disciplinas (que não as disciplinas principais) mais a menção “não satisfaz” na área de projecto.



Figura 2.2: Critérios que determinam a retenção no nível 1 da CITE
2009/10

Definidos a nível central   Autonomia local ou institucional

• Ao longo de todo o nível 1 da CITE   • Só em determinados anos do nível 1 da CITE

Fonte: Eurydice.

Notas adicionais

Irlanda: Informação incompleta e não confirmada a nível nacional. 

Importa referir que, no que toca à decisão sobre a progressão para o ano seguinte ou a repetição de um ano no
nível 1 da CITE, os efeitos de eventuais resultados negativos podem ser atenuados tendo em conta outros ele-
mentos de avaliação do aluno ou outros aspectos do seu desempenho escolar. Efectivamente, na Alemanha, em
determinadas circunstâncias, mesmo que a decisão seja no sentido de permitir a progressão para o ano se-
guinte, um aluno pode ser autorizado a repetir um ano. Ao invés, noutros países, um aluno cujos resultados o
levem, em condições normais, e de acordo com as regras e disposições vigentes, a ter de repetir o ano, pode ser
admitido no ano seguinte. É o que acontece na Áustria e na Eslovénia, quando os resultados de um aluno são
considerados satisfatórios noutras disciplinas e ele é autorizado a progredir para o ano seguinte, e na Finlândia,
onde, independentemente das regras aplicáveis às notas, se pode permitir a retenção ou a progressão. Na Po-
lónia, a progressão condicional é permitida uma única vez num ciclo (do 4.º ao 6.º ano) e numa única disciplina,
desde que esta tenha continuação no ano seguinte.

2.3. Oportunidades de recuperação no final do ano lectivo

Em muitos países, os resultados no final do ano lectivo são decisivos para a progressão para o ano seguinte no
nível 1 da CITE. Contudo, de um modo geral, se os alunos estiverem em risco de repetir o ano, a legislação prevê
formas alternativas de recuperação. É regra conceder-se aos alunos uma segunda oportunidade de avaliação,
de forma a atingirem os requisitos de admissão no ano seguinte. Na Estónia, os alunos em risco de retenção têm
de efectuar trabalho suplementar, relativo apenas às disciplinas em que obtiveram más notas no final do ano
lectivo. O objectivo desta medida é ajudar os alunos a adquirirem os conhecimentos e as competências que não
foram capazes de atingir durante o ano lectivo, e que são exigidos pelo programa. A situação é semelhante na
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Letónia: no final do ano lectivo, os alunos têm aulas e testes adicionais nas disciplinas em que tiveram notas bai-
xas ou que reprovaram. Na Lituânia, os professores podem pedir a realização de trabalhos suplementares no
final do ano lectivo para dar aos alunos uma segunda oportunidade de avaliação e, consequentemente, de ad-
missão no ano seguinte. Na República Checa, Roménia e Eslováquia, realizam-se testes, no final do ano, às dis-
ciplinas em que o aluno não teve um aproveitamento satisfatório. Na Hungria e na Polónia, os alunos podem
também voltar a realizar os testes a partir do 2.º e do 4.º ano, respectivamente, no nível 1 da CITE. Podem, no
entanto, ser fixados limites à repetição de testes. Na República Checa e na Polónia, os alunos não podem repe-
tir testes a mais de duas disciplinas. Na Finlândia, de acordo com a legislação em vigor, os alunos devem ter a
oportunidade de demonstrar que atingiram um nível aceitável através de diferentes métodos de avaliação
adaptados às suas capacidades, tais como testes escritos ou provas orais com o professor.

2.4. Transição do nível 1 da CITE para o nível 2 da CITE e a retenção escolar

Num número significativo de países, existe um procedimento de transição pelo qual os alunos passam do nível
1 da CITE para o nível 2 da CITE(12). Foram identificados três diferentes tipos de procedimentos relativamente
ao processo de transição: a transição com base num certificado do nível 1 da CITE, a transição após a conclu-
são com aproveitamento do nível 1 da CITE, e a transição após consulta com o serviço de orientação educacional
da escola. Assim, quando o aluno chega ao final do último ano do nível 1 da CITE o processo de transição pode
determinar a progressão directa ou não para o nível seguinte.

Em certos países, a admissão no nível 2 da CITE exige a apresentação de um certificado de conclusão do nível
1 da CITE. Se o aluno não obtiver este certificado pode ter de repetir o último ano do nível 1 da CITE. É o que
acontece na Grécia, no Chipre e na Polónia. A situação difere nas comunidades francófona e germanófona da
Bélgica, onde os alunos que não obtêm o CEB (certificat d‘études de base) não têm necessariamente de repetir
o ano. Podem entrar no primeiro ano comum (première année commune) do ensino secundário (ensino secundário
inferior – nível 2 da CITE), mas com algumas restrições. Na comunidade francófona, podem fazer um ano alter-
nativo de preparação (première année différenciée), onde podem repetir o teste que conduz à obtenção do CEB.
Se passarem no teste de CEB, podem seguir o percurso comum do ensino secundário inferior. Caso contrário,
terão de seguir o percurso correspondente ao ensino alternativo (enseignment différencié). No final do 2.º ou do
3.º ano, os alunos terão de seguir o seu percurso escolar pela via tecnológica ou profissional. 

Noutros países, no final do nível 1 da CITE segue-se o ensino geral, que é diferenciado e repartido por percur-
sos alternativos no nível 2 da CITE. A decisão de orientar os alunos para um ou outro percurso escolar é tomada
com base nos resultados obtidos no nível 1 da CITE. Se forem identificadas dificuldades, um aluno pode ser en-
caminhado para um curso menos exigente do ensino correspondente ao nível 2 da CITE, em vez de repetir o ano.
Inversamente, a repetição do último ano no nível 1 da CITE pode ser vista como uma estratégia para melhorar
os resultados e ter acesso ao percurso educativo pretendido no ano seguinte.

Assim, em quatro países, dada a estreita ligação entre o percurso escolar e a avaliação do aluno no final do nível
1 da CITE, a preferência por um percurso educativo mais exigente e virado para uma via de ensino mais exi-
gente, pode levar o aluno a repetir voluntariamente um ano, pois a melhoria dos resultados dá-lhe a oportuni-
dade de seguir esse percurso. É o caso na Alemanha, onde um aluno pode repetir um ano para obter melhores
resultados e candidatar-se a um percurso escolar, nível 2 da CITE, diferente daquele a que estava destinado no
ano anterior. No Luxemburgo, os alunos podem decidir repetir o último ano do enseignement fondamental para
ter acesso ao lycée em vez do lycée technique. Em Malta, se o objectivo do aluno for ingressar num junior lyceum
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(12) Em diversos países, a progressão do nível 1 da CITE para o nível 2 da CITE é automática, dado que o ensino obrigatório
assenta numa estrutura única. Nomeadamente na Bulgária, República Checa, Dinamarca, Estónia, Letónia, Hungria, Es-
lovénia, Eslováquia, Finlândia, Suécia, Islândia, Noruega e Turquia.



e não numa escola secundária (ensino secundário inferior – nível 2 da CITE), onde o currículo é menos exigente,
os pais e a direcção da escola podem, conjuntamente, decidir se o aluno tem ou não de repetir o 6.º e último
ano do nível 1 da CITE, seguindo depois para o 7.º ano. Este ano suplementar representa, portanto, uma opor-
tunidade para o aluno se preparar para o exame de admissão no junior lyceum. Apenas os alunos com melhor
desempenho nestes testes são admitidos no junior lyceum, onde o percurso educativo é mais exigente do que
nas escolas secundárias. Na sequência da reforma relativa à transição do nível 1 da CITE para o nível 2 da CITE,
os exames de admissão no junior lyceum deixarão de se realizar a partir de Setembro de 2011, e o 7.º ano dei-
xará de existir. No Liechtenstein, embora a progressão automática seja a regra, o último ano da Primarschule
pode ser repetido, pois o processo de encaminhamento dos alunos para os vários percursos do nível 2 da CITE
tem lugar no final desse ano. Sabendo-se que a distribuição é feita com base no desempenho escolar e num sis-
tema de cotas, os pais podem pedir que os filhos repitam o último ano do nível 1 da CITE, mas só quando o pe-
dido é devidamente fundamentado, sendo igualmente necessária a aprovação da direcção da escola.

2.5. Participantes envolvidos no processo de decisão da retenção

2.5.1. O papel dos profissionais da educação internos e externos à escola

Na maioria dos países, quase todas as disciplinas do nível 1 da CITE são dadas por um professor generalista qua-
lificado, que se ocupa de uma turma. No entanto, os professores especializados podem ensinar disciplinas como
Música, Línguas Estrangeiras e Educação Física. Além disso, em certos países, nos últimos anos do nível 1 da CITE
certas disciplinas são dadas por professores especializados. Sejam eles generalistas ou especializados, os pro-
fessores são, normalmente, responsáveis pela avaliação da aprendizagem e das competências do aluno. Num
certo número de países, é apenas o professor responsável pela turma que toma decisões sobre a progressão
deste. Na Eslováquia, o professor generalista é a única pessoa que decide se o aluno repete o ano ou progride
para o ano seguinte. Caso haja mais de um professor responsável pela turma, a decisão de repetir um ano ba-
seia-se na avaliação dada por todos os professores envolvidos. Isto ocorre na Alemanha (excepto nos casos di-
fíceis), Grécia, Letónia e Malta. Além disso, em Itália, a decisão de não permitir que um aluno progrida para o ano
seguinte só é tomada por unanimidade de todos os professores da turma.

Além dos professores da turma, poderá haver outras partes envolvidas no processo de decisão sobre a pro-
gressão. Em certos países, o corpo docente de toda a escola discute e decide em conjunto. Nas três comunida-
des da Bélgica, o professor que tem a cargo a direcção da turma decide, muitas vezes, em conjunto com o
director da escola e, eventualmente, com outros membros do corpo docente. Na Alemanha, nos casos difíceis,
a decisão sobre a progressão não é feita a nível da turma, pela Klassenkonferenz (professores da turma), mas sim
a nível da escola, pela Lehrerkonferenz, presidida pelo director da escola e composta por todos os professores
da mesma. Mesmo que a Klassenkonferenz decida a favor da progressão, a Lehrerkonferenz pode decidir a re-
tenção de um aluno. Em França, como os critérios de progressão aplicam-se ao longo de um ciclo, a progres-
são ou não de um aluno é determinada pelo conseil des maîtres de cycle, formado pelos professores das turmas
do ciclo em questão. No entanto, a recomendação inicial é emitida pelo professor da turma do aluno. De igual
modo, em Espanha, no final de cada ciclo, os professores do ciclo em questão tomam conjuntamente a deci-
são sobre a progressão de um aluno, com base, especificamente, nas informações facultadas pelo professor da
turma. No Luxemburgo, os especialistas em educação e os docentes que compõem a equipa de professores
responsáveis pelas turmas do mesmo ciclo decidem se os alunos progridem ou repetem o ano. Na Áustria, se
um aluno não obtiver uma avaliação satisfatória numa disciplina obrigatória, o que, normalmente, o obriga a
ter de repetir o ano, o conselho de docentes pode permitir ao aluno passar para o ano seguinte, caso os seus
resultados sejam suficientemente bons noutras disciplinas. Em Portugal, no primeiro ciclo do ensino básico, é
o professor da turma que decide, em articulação com o conselho de docentes, se o aluno progride ou não. No
segundo ciclo, é o conselho de turma que decide em matéria de avaliação e progressão dos alunos. Normal-
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mente, este conselho inclui todos os professores da turma, assim como representantes dos alunos e os seus
pais ou encarregados de educação. Porém, só os professores da turma participam nas reuniões relativas à ava-
liação dos alunos. 

Na Eslovénia, no 1.º e no 2.º ano, a decisão de reter um aluno é tomada a pedido dos pais ou por recomenda-
ção dos professores com o consentimento dos pais. Do 3.º ao 6.º ano, o procedimento é diferente, ou seja, o pro-
fessor da turma recomenda a retenção e o conselho de docentes toma a decisão por unanimidade.

Em contraste, cinco países (Estónia, Lituânia, Hungria, Polónia e Roménia) partilham algumas semelhanças no
que respeita às partes envolvidas no processo de tomada de decisão e as respectivas funções. Nestes países, são
os professores da turma que, com base na sua própria avaliação, recomendam a progressão ou a retenção do
aluno. A decisão final é tomada a um nível diferente, geralmente no seio de um conselho que reúne todos os
professores da escola, incluindo os professores da turma, sendo presidido pelo director da mesma. Na Estónia,
o conselho escolar (todos os docentes e o director da escola) decide sobre a progressão de um aluno com base
na recomendação dos professores da turma. Na Lituânia, o professor que tem a cargo a direcção da turma re-
comenda a progressão ou a retenção de um aluno. Os membros do conselho pedagógico, formado por todos
os professores, pessoal administrativo e outros especialistas em educação, deliberam e tomam a decisão final.
Na Hungria, o professor da turma apresenta a sua avaliação e o conselho de docentes da escola considera as
notas dadas a cada aluno no final do ano. Deste modo, decidem se os alunos podem progredir para o ano se-
guinte. Na Polónia (do 4.º ao 6.º ano), é um professor da disciplina que apresenta a sua avaliação ao conselho
pedagógico, que inclui todos os professores contratados na escola e é liderado pelo director da escola. Poste-
riormente, é o conselho pedagógico que toma a decisão de reter um aluno no mesmo ano. Na Roménia, o pro-
fessor que tem a cargo a direcção da turma recomenda a retenção de um aluno e os membros do conselho
pedagógico, composto por todos os professores da escola, pessoal administrativo e outros especialistas em
educação, deliberam e tomam a decisão final. 

Consoante o país, o director ou o órgão de gestão da escola pode assumir diferentes funções no processo de
decisão sobre a progressão. Em certos países, embora possam participar, a sua influência é pouco relevante.
Em França, de acordo com a legislação, cabe ao director da escola primária apresentar aos pais a recomenda-
ção de progressão ou retenção emitida pelo conseil des maîtres de cycle. Na Lituânia, o director da escola inter-
vém no final do processo para aplicar formalmente a decisão previamente tomada pelo conselho de docentes.
Noutros países, cabe ao director da escola decidir sobre a retenção ou progressão de um aluno. É o que acon-
tece na República Checa. Contudo, ao tomar uma decisão, o director da escola tem em consideração o parecer
do conselho de docentes, que existe em todas as escolas e é composto por todos os membros do corpo docente.
O conselho de docentes tem como função deliberar sobre os casos de alunos que não tenham atingido os cri-
térios de progressão, assim como dirigir recomendações ao director da escola. Na Dinamarca, depois de o pro-
fessor recomendar retenção escolar de um aluno, o director da escola toma a decisão final. Na Suécia, o director
da escola é a única pessoa que decide se um aluno deve repetir o ano. No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales
e Irlanda do Norte), a responsabilidade pela decisão de reter um aluno recai sobre o director da escola. Antes
de tomar uma decisão, o director procura ouvir as opiniões de profissionais externos à escola, por exemplo, um
psicólogo educacional ou um especialista em orientação (school improvement officer), assim como de outros
funcionários da escola que lidam com a criança, dos pais e da própria criança. No Reino Unido (Escócia), veri-
fica-se uma diferença que consiste no facto da autoridade local se juntar ao director da escola no processo de
decisão, sendo a decisão final uma decisão conjunta. Na Finlândia, a progressão para o ano seguinte é decidida
pelo director da escola, juntamente com os professores do aluno.

Embora os principais participantes no processo de decisão sobre a retenção pertençam aos quadros internos
da escola, em certos países, os participantes externos à escola desempenham, de igual modo, um papel im-
portante. Em boa parte dos casos, estes participantes externos são psicólogos educacionais e/ou serviços de
orientação que prestam aconselhamento ou dão a sua aprovação para garantir uma decisão devidamente fun-
damentada sobre o caso de um aluno. Na comunidade flamenga da Bélgica, para um aluno permanecer um oi-
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tavo ano no nível 1 da CITE, é necessária a aprovação do CLB (centrum voor leerlingenbegeleiding). Nas comuni-
dades francófona e germanófona, a proposta tem de ser fundamentada pelo parecer do CPMS (centre psico-
médico-social) e do PMS (Psico-Medizinisch-Soziales Zentrum), respectivamente. Em Espanha, o pessoal espe-
cializado das equipas de orientação e psicologia educacional prestam aconselhamento ou facultam informações
para sustentar a avaliação e a progressão do aluno. Em Portugal, em caso de retenção repetida, é efectuada
uma avaliação “extraordinária” exigindo o parecer de um psicólogo educacional.

Finalmente, no Chipre, a situação é diferente, pois, nos termos da legislação, o papel do professor passa por, em
primeiro lugar, identificar os alunos que devem repetir o ano, e de seguida emitir recomendações e discutir
cada caso com o director, com os pais e, por vezes, com um psicólogo educacional. No entanto, a decisão final
cabe ao inspector designado para a escola, que aprova ou rejeita a recomendação do professor.

Figura 2.3: O papel dos profissionais da educação internos e externos à escola no processo
de decisão sobre a retenção no nível 1 da CITE, 2009/10

Proposta   Consulta   Decisão/consentimento necessário   Autonomia local ou institucional

• Todo o período do nível 1 da CITE   • Em certos anos do nível 1 da CITE

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                            UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Notas adicionais

Estónia, Lituânia, Hungria, Polónia e Roménia: Os professores da turma apresentam uma proposta e decidem enquanto
membros do órgão, por exemplo, um conselho competente para deliberar sobre a retenção do aluno. O director da escola
é também decisor, na qualidade de presidente do conselho.
Chipre e Reino Unido (SCT): Certas partes envolvidas no processo são apenas consultadas, enquanto têm poder de deci-
são. 
Portugal: Só no primeiro ciclo do ensino básico é que o pessoal docente da escola, no seio do conselho de docentes, par-
ticipa no processo de decisão. 
Eslovénia: Os participantes indicados nesta figura correspondem aos que intervêm no processo de decisão a partir do ter-
ceiro ano do nível 1 da CITE. Relativamente aos primeiros dois anos, ver o ponto 2.5.1. 

Notas adicionais

Esta figura não tem em conta as situações específicas correspondentes à participação dos pais no processo de decisão,
como a interposição de recurso (ver ponto 2.5.2). 
Outras partes: Esta categoria corresponde a profissionais internos da instituição educativa ou de centros externos (assis-
tentes sociais, educadores, conselheiros de orientação, psicólogos, etc.) ou às autoridades locais ou educativas. 
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2.5.2. O papel dos pais

Em todos os países, as escolas informam regularmente os pais ou encarregados de educação sobre os pro-
gressos e o desenvolvimento da criança. Se for o caso, a decisão sobre a progressão ou retenção da criança é
transmitida aos pais no final de cada ano lectivo. Em certos países, os pais ou encarregados de educação podem
ser consultados durante o processo de decisão. Na Dinamarca, o director da escola consulta os pais, embora a
decisão final seja tomada com ou sem o seu consentimento. Na Estónia, uma decisão “equilibrada e justificada”
no sentido da repetição do ano implica que a opinião dos encarregados de educação dos alunos seja ouvida
pelo conselho de docentes no momento de tomar a decisão. Em Malta, algumas escolas limitam-se a informar
os pais sobre a decisão quanto à progressão de um aluno para o ano seguinte, enquanto outras consultam os
pais antes de decidirem reter o aluno por mais um ano no nível 1 da CITE. Nos Países Baixos, os representantes
da escola e os pais ou encarregados de educação discutem o desenvolvimento, o desempenho, os resultados
e as atitudes do aluno. Se houver discordância quanto à decisão de retenção, os pais/encarregados de educa-
ção podem discutir o assunto com a escola e apresentar argumentos no sentido de uma decisão diferente. No
entanto, se não chegarem a acordo, a escola toma a decisão final.

Em quase metade dos países, a legislação prevê um papel mais activo para os pais durante o processo de de-
cisão sobre a progressão dos alunos. Consoante o país, há três opções possíveis para os pais: podem interpor
recurso, se não concordarem com a decisão de retenção escolar; podem solicitar que a criança repita o ano; é
necessária a sua concordância ou consentimento para qualquer decisão no sentido da retenção.

Em dez países, a legislação confere aos pais ou encarregados de educação, caso não concordem com a decisão
da retenção, a opção do recurso. O recurso interposto pelos pais do aluno implica o envolvimento de uma ter-
ceira parte ou entidade, cuja decisão terá de confirmar ou anular a decisão inicial. Na República Checa, em caso
de dúvida sobre a validade da avaliação do aluno, o encarregado de educação tem o direito de solicitar ao di-
rector da escola que o aluno seja reavaliado por um conselho de avaliação. Se a disciplina em que o aluno não
teve aproveitamento tiver sido leccionada pelo próprio director da escola, os pais ou encarregados de educa-
ção poderão contactar a autoridade regional e pedir a realização de outro exame por parte do aluno. Em Es-
panha, na maioria das Comunidades Autónomas, a legislação estabelece o direito de os pais interporem recurso
contra a decisão relativa à avaliação ou retenção dos seus filhos. Em certas Comunidades, o procedimento de
recurso está claramente definido. Em França, depois de receberem uma recomendação no sentido da repetição
do ano, os pais podem contestá-la num prazo de 15 dias. O recurso, incluindo os argumentos que o justificam,
tem de ser apresentado ao inspector da instituição educativa, o director do Serviço Departamental da Educa-
ção Nacional, que toma a decisão final. Na Letónia, quando os pais discordam dos resultados finais obtidos pelo
filho no final do ano lectivo, o director da escola forma uma comissão de avaliação com professores e membros
do conselho metodológico (mācību priekšmetu metodiskās komisijas)(13). Esta comissão tem de preparar uma
avaliação do desempenho escolar do aluno com base nas normas nacionais em matéria de educação, cabendo
depois ao director da escola tomar a decisão final, tendo em conta essa avaliação. Na Lituânia, se os pais dis-
cordarem da decisão de o seu filho ter de repetir o ano, o director da escola considera a informação do seu ad-
junto sobre o trabalho do professor da turma do aluno. Em seguida, com base na recomendação do director da
escola, o conselho de docentes toma a decisão final. No Luxemburgo, se houver discordância quanto à decisão
por parte da equipa docente (équipe pédagogique) no sentido da retenção, os pais podem interpor recurso no
prazo de 15 dias junto do inspector regional (inspecteur d’arrondissement), que tomará uma decisão no prazo
de um mês. Na Áustria, depois de os pais ou encarregados de educação interporem um recurso contra a deci-
são do conselho de docentes, o estabelecimento escolar tem de enviá-lo para o Bezirksschulrat (conselho escolar
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(13) Este conselho não integra nenhum membro do corpo docente a título permanente. Na maioria das vezes, o presidente
do conselho assiste o director da escola em matéria de educação. Mas se cada disciplina ou área disciplinar for leccio-
nada por vários professores, o conselho metodológico pode ser liderado por um dos professores dessa disciplina.



do distrito), que profere a decisão final. Em Portugal, no ensino básico, a interposição de um recurso é um pro-
cedimento que tem início na escola, mas que pode, no final, envolver uma entidade externa, a respectiva Di-
recção Regional de Educação a que a escola pertence. Assim, no final do ano lectivo, os pais podem, quando
exista fundamento, pedir ao órgão de direcção da escola, ou agrupamento de escolas, a revisão das classifica-
ções do seu filho. O professor da turma, conjuntamente com o conselho de docentes da escola, no 1.º ciclo, ou
o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, examina todos os documentos pertinentes e toma uma decisão que
confirma ou altera a avaliação inicial. Esta decisão tem de ser confirmada pelo conselho pedagógico(14). Se-
guidamente, o órgão de direcção da escola comunica a decisão aos pais. Em caso de erro processual, os pais
podem interpor recurso junto do Director Regional de Educação, que toma a decisão final sobre a retenção ou
não do aluno. Na Eslovénia, quando os pais ou encarregados de educação interpõem um recurso, a decisão
final é da responsabilidade de uma comissão (Komisija) composta por três membros (um dos quais externo à
escola e os outros dois, membros do seu efectivo profissional). Na Finlândia, se considerarem a decisão sobre a
progressão notoriamente incorrecta, os pais têm o direito de solicitar à Agência Administrativa Regional (que
substitui o Gabinete Provincial desde 2010) que peça ao(s) professor(es) a realização de outra avaliação ou a to-
mada de uma nova decisão sobre a progressão ou não do aluno.

Em contraste com o direito de interpor recurso contra uma decisão de retenção de um aluno, na Hungria e na
Eslovénia, os pais têm o direito de pedir que a criança repita o ano, mesmo depois de ter sido autorizada a pro-
gressão para o ano seguinte. Porém, a autorização do director da escola é ainda necessária na Hungria, en-
quanto que, na Eslovénia, é o conselho de docentes que toma a decisão final. Na República Checa, os pais têm
igualmente a possibilidade de pedir que o seu filho seja retido, mas apenas em caso de graves problemas de
saúde, devendo o pedido ser fundamentado por um parecer especializado. No entanto, continua a ser o direc-
tor da escola a ter a palavra final.

Noutros países, é necessário o consentimento dos pais para reter um aluno num ano de escolaridade do nível
1 da CITE. Na Comunidade francófona da Bélgica, os pais têm o direito de contestar a decisão de retenção dos
professores ou de pedir a retenção da criança, mesmo que os professores não a considerem necessária. Em-
bora a legislação estipule que a posição dos pais tem de ser aceite pela escola, na prática, os pais têm por há-
bito respeitar a decisão dos docentes. Na comunidade germanófona da Bélgica, os pais decidem, com base na
proposta do conselho de turma e no parecer do centro PMS, se a criança tem de fazer um oitavo ano no nível
1 da CITE. Na Polónia, nos termos da legislação em vigor, a decisão de reter os alunos no 1.º, 2.º ou 3.º ano da
Szkoła podstawowa tem de ser aceite pelos pais. Caso contrário, não pode ser aplicada. Na Eslovénia, embora
os pais tenham o direito de interpor recurso em qualquer fase do nível 1 da CITE, nos primeiros três anos, a sua
opinião prevalece, pois os alunos só podem repetir estes anos de escolaridade com o consentimento dos pais
ou encarregados de educação. De igual modo, no Reino Unido, o director da escola procura, normalmente,
obter a autorização dos pais para colocar a criança fora do seu grupo etário, após uma discussão sobre as pos-
síveis consequências para a criança.
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(14) O conselho pedagógico é o órgão responsável pela coordenação, supervisão e orientação da escola no que se refere
às matérias de ensino/aprendizagem, à orientação e acompanhamento dos estudantes e à formação inicial e contínua
do pessoal docente e não docente.



Figura 2.4: Participação dos pais no processo de decisão sobre a retenção no nível 1 da CITE, 2009/10

Figura 2.4a: Nível de participação dos pais Figura 2.4b: Tipos de intervenção dos pais

Fonte: Eurydice.

Notas adicionais

Bélgica (BE de): No caso de retenção da criança por um oitavo ano no nível 1 da CITE, os pais tomam a decisão final com
base na proposta do conselho de turma e no parecer do centro PMS.
Espanha: O nível de participação dos pais varia consoante as Comunidades Autónomas. 
Polónia: A progressão é automática durante os três primeiros anos do nível 1 da CITE. Se, em circunstâncias excepcionais,
for decidida a retenção, esta tem de ter o consentimento dos pais.
Eslovénia: O consentimento dos pais só é necessário durante os dois primeiros anos do nível 1 da CITE. 

2.6. Dados estatísticos

Com o objectivo de estimar o grau de retenção dos alunos no nível 1 da CITE nos países europeus, calculou-
-se, a partir da base de dados do Eurostat (2008), a percentagem de crianças com idade oficial para ingressar no
nível 2 da CITE, ainda matriculadas no nível 1 da CITE. Esta percentagem inclui os alunos que iniciaram tardia-
mente o nível 1 da CITE, os alunos que repetiram um ano no nível 1 da CITE, e também as crianças oriundas do
estrangeiro que foram matriculadas num ano inferior ao normal para a sua idade. Esta taxa global é compa-
rada com a percentagem de crianças retidas na educação pré-escolar tendo a idade em que, normalmente, se
inicia o nível 1 da CITE (ver Figura 2.5a). A diferença entre as duas taxas permite estimar até que ponto a repe-
tição de um ano é aplicada no nível 1 da CITE, em cada país (ver Figura 2.5b). Os dados do Eurostat utilizados
nestas estimativas incluem, também, os alunos com necessidades educativas especiais.
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Figura 2.5a: Percentagem de alunos retidos na educação pré-escolar (CITE 0) e no nível 1 da CITE,
2007/08

Crianças retidas no nível 0 da CITE com idade para serem matriculados no nível 1 da CITE

Crianças matriculadas no nível 0 ou 1 da CITE com idade para serem matriculados no nível 2 da CITE

Figura 2.5b: Estimativa da retenção no nível 1 da CITE,
2007/08

Dados (Figuras 2.5a e 2.5b)

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                            UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.
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Notas adicionais

Bulgária: Quando os dados do Eurostat foram recolhidos, em 2007/08, a regra da progressão automática no nível 1 da CITE
não tinha sido introduzida. Neste período, os alunos não repetiam o primeiro ano, mas podiam ficar retidos do 2.º ao 4.º ano.
Irlanda: As turmas infantis (infant classes) acolhem as crianças no nível 1 da CITE aos 4 anos, antes do início da escolaridade
obrigatória.
Grécia e Malta: Dados publicados em 2006/07. 
Suécia e Noruega: Dados não disponíveis, pois as distribuições etárias indicadas pelo Eurostat são calculadas por ano de
escolaridade.
Reino Unido: Dados facultados pelo Departamento para Crianças, Escolas e Famílias (Department for Children, Schools and
Families, DCSF — agora Departamento para a Educação, DfE). As escolas públicas e privadas são contabilizadas em con-
junto, sendo excluídas as escolas especiais. Ano de referência: 2008/09. 
Turquia: Não há distinção entre os níveis 1 e 2 da CITE. 

Notas explicativas

Os cálculos baseiam-se nos dados do Eurostat sobre os alunos por nível CITE e idade. Para cada país, a estimativa baseia-
-se na idade oficial de entrada nos níveis 1 e 2 da CITE (idades de admissão). Relativamente às idades oficiais de admissão,
a percentagem de alunos ainda a frequentar o nível 0 da CITE ou o nível 1 da CITE foi calculada a partir do número total de
alunos com essa idade no respectivo país. São incluídos os alunos com necessidades educativas especiais. Não são tidas em
conta as instituições educativas privadas. Quanto às idades oficiais de entrada nos níveis CITE, ver os diagramas esquemá-
ticos da estrutura dos sistemas educativos europeus em 2009/10 (Eurydice, 2009). 
A estimativa da retenção no nível 1 da CITE é calculada subtraindo a percentagem de alunos retidos na educação pré-es-
colar à percentagem de alunos retidos no nível 1 da CITE. Trata-se de uma estimativa, visto que são consideradas diferen-
tes coortes de alunos no mesmo ano de referência. Os valores negativos são considerados inexistentes.
Para consultar as notas específicas de cada país relativas à percentagem de crianças retidas no nível 0 da CITE, com idade
para iniciarem a escolaridade obrigatória no nível 1 da CITE, ver as notas adicionais da Figura 1.3. 

As estimativas sobre os alunos retidos no nível 1 da CITE, baseadas nos números do Eurostat são complemen-
tadas pelos dados mais recentes do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA). Na edição de 2009
deste inquérito internacional, foi pedido a alunos de 15 anos de idade que respondessem à pergunta “Alguma
vez repetiste um ano?”, escolhendo uma de três afirmações -“Não, nunca”, “Sim, uma vez“ e “Sim, duas vezes ou
mais“ - e indicando o nível de ensino em que repetiram um ano de escolaridade (nível 1, 2 ou 3 da CITE). As res-
postas a esta pergunta permitiram calcular a proporção de repetentes no nível 1 da CITE entre os alunos com
15 anos.
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Figura 2.6: Proporção de alunos de 15 anos que repetiram o ano pelo menos uma vez no nível 1 da CITE,
2009

X Países que não contribuíram para a recolha de dados.

Fonte: Análise secundária da base de dados do PISA 2009. OCDE

Notas adicionais

Eslovénia: A pergunta não foi colocada aos alunos do nível 1 da CITE.
Noruega: A pergunta não foi colocada aos alunos devido à progressão automática.
Turquia: Não há distinção entre os níveis 1 e 2 da CITE. A percentagem abrange os dois níveis de ensino.

Olhando para os dados do Eurostat indicados nas Figuras 2.5a e 2.5b e comparando as duas taxas, é possível dis-
tinguir dois grandes grupos de países. No primeiro, que engloba mais de metade dos países, a diferença é pe-
quena, mostrando que uma percentagem muito baixa de alunos repete um ano durante o nível 1 da CITE. No
outro grupo, que inclui nove países, a diferença é considerável, revelando que uma percentagem significativa
de alunos repete pelo menos um ano no nível 1 da CITE. No entanto, é possível observar padrões ainda mais es-
pecíficos nestes dois grupos.

Efectivamente, na maioria dos países do primeiro grupo, ambas as taxas são bastante reduzidas: é rara a não ad-
missão das crianças no nível 1 da CITE, depois de completarem a idade de ingresso no ensino obrigatório, sendo
também muito raro obrigá-las a repetir o ano. É o que sucede na Bulgária(15), Grécia, Itália, Chipre, Lituânia,
Malta, Polónia, Finlândia e Eslovénia. Na Islândia, dada a progressão automática para o ano seguinte, a dife-
rença entre as duas taxas é praticamente nula. Os dados do PISA 2009 (Figura 2.6) atestam que, relativamente
aos países que participaram no inquérito, a proporção de repetentes no nível 1 da CITE, entre os alunos com 15
anos de idade, é bastante baixa, indo de 0,7% na Islândia a 2,7% na Bulgária. A proporção é igualmente baixa
no Reino Unido e, na Suécia, equivale apenas a 3,8%. Na Noruega, a pergunta não foi colocada aos alunos, em
virtude de, neste país, vigorar a regra da progressão automática. 
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(15) Antes da aplicação da progressão automática a todos os anos do nível 1 da CITE, em 2009/10, a legislação permitia a
retenção do 2.º ao 4.º ano, caso os alunos não tivessem aproveitamento a uma ou mais disciplinas.



Noutros oito países (República Checa, Dinamarca, Estónia, Letónia, Hungria, Áustria, Roménia e Eslováquia),
embora se registe uma elevada percentagem de alunos matriculados no nível 1 da CITE que deveriam estar
matriculados no nível 2 da CITE, há uma pequena diferença face às taxas de crianças retidas na educação pré-
-escolar. Isto significa que, nestes países, é comum adiar a admissão das crianças no nível 1 da CITE. No entanto,
depois de iniciarem a escolaridade, a grande maioria dos alunos progride ao longo do nível 1 da CITE sem nunca
repetir um ano. Nestes oito países, os dados do PISA 2009 sobre os alunos confirmam esta prática no nível 1 da
CITE. Na Eslováquia, República Checa e Roménia, apenas 1,9%, 2,1% e 2,3%, respectivamente, dos alunos com
15 anos de idade tinham repetido um ano no nível 1 da CITE. A percentagem de repetentes no nível 1 da CITE
foi de 3,6% na Dinamarca, 3,9% na Estónia e 4,9% na Áustria. Por último, embora menos acentuada, a mesma
situação parece verificar-se na Letónia e na Hungria, países em que é possível adiar a entrada de uma criança
no nível 1 da CITE. Segundo os dados do PISA 2009, nestes dois países, 6,0% e 6,2%, respectivamente, dos alu-
nos com 15 anos foram uma vez objecto de retenção no nível 1 da CITE. 

Quanto ao segundo grupo de países, em relação ao qual a Figura 2.5b revela uma diferença significativa entre
as duas taxas, é possível estabelecer uma primeira distinção entre os países onde quase todos os alunos in-
gressam no nível 1 da CITE na altura devida, e os países onde a entrada para a escola pode ser adiada no início
do nível 1 da CITE.

Em Espanha, Bélgica, França, Luxemburgo, Países Baixos e Portugal, são muito poucas as crianças em idade ofi-
cial de admissão que adiam a entrada no primeiro ano do nível 1 da CITE. Contudo, no final do nível 1 da CITE,
o número de alunos objecto de retenção é bastante elevado, o que significa que uma percentagem conside-
rável de alunos tem de repetir pelo menos um ano durante o nível 1 da CITE. Na Figura 2.6, de acordo com os
dados do PISA 2009, estes seis países apresentam a maior percentagem de repetentes, no nível 1 da CITE, dos
países europeus participantes no inquérito, que vai de 12,2 % em Espanha a 22,4 % nos Países Baixos e em Por-
tugal. Com uma percentagem de 11,0 %, a Irlanda regista também uma elevada percentagem de repetentes no
nível 1 da CITE. 

Neste segundo grupo de países com uma taxa de retenção significativa, a Alemanha e o Liechtenstein apre-
sentam um padrão diferente. Tal como se explicou no capítulo 1, uma elevada percentagem de crianças entra
para o primeiro ano do nível 1 da CITE um ano depois de completar a idade oficial de admissão, sendo estas
crianças matriculadas em anos de transição. A diferença entre as duas taxas indicadas na Figura 2.5a é bastante
relevante, na medida em que significa que existem mais alunos retidos no final do nível 1 da CITE do que alu-
nos a adiar o seu início. Os dados do PISA confirmam que, além dos alunos que adiaram o início do nível 1 da
CITE, há também um número significativo de alunos que repetiu um ano ao longo desse ciclo de ensino. Na Ale-
manha, 9,2% dos alunos afirmaram ter repetido pelo menos um ano no nível 1 da CITE. No Liechtenstein, ape-
sar da progressão automática ser a regra na Primarschule (escola primária), os dados do PISA mostram que 10,2%
dos alunos de 15 anos declararam ter repetido um ano no nível 1 da CITE. Além disso, nos dados do Eurostat, a
diferença entre as duas taxas é também muito acentuada, facto que poderá dever-se à existência de turmas de
transição (Einführungsklasse) nos dois primeiros anos do nível 1 da CITE, pois é possível que, na sua maioria, a
elevada percentagem de alunos retidos corresponda aos que não foram directamente admitidos nos dois pri-
meiros anos, mas sim matriculados numa Einführungsklasse, inserida no nível 1 da CITE. Mais uma vez, nestes
dois países, poderá também ser necessário considerar a colocação de crianças oriundas de um país estrangeiro,
num ano que não o normal para crianças da sua idade.

*
*  *

No que respeita aos critérios aplicados e às partes envolvidas no processo de decisão, certos países têm legis-
lação semelhante em matéria de retenção. No entanto, observando as estatísticas, parece haver diferenças na
forma como essa legislação é aplicada. Por exemplo, a lei prevê um número máximo de anos de frequência do
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nível 1 da CITE na Bélgica, Espanha, Chipre e Eslováquia. Porém, nos primeiros dois países, a proporção de alu-
nos repetentes no nível 1 da CITE é muito maior do que a observada nos outros dois.

Em alguns dos países onde a prática da retenção escolar é permitida, a taxa de repetência é baixa. Estes países
exigem, após a avaliação dos alunos por parte dos professores, o cumprimento de procedimentos adicionais,
destinados a limitar a prática da retenção no nível 1 da CITE. Na Grécia, se um professor sugerir que uma criança
deve repetir o ano, é accionado um procedimento complexo. Em Itália, na scuola primaria (escola primária),
todos os professores da turma têm de deliberar por unanimidade a retenção de um aluno. No Chipre, embora
seja a escola a iniciar o procedimento, a decisão final sobre a retenção de um aluno não é tomada no seio da
mesma, mas por uma entidade externa, ou seja, o Inspector designado para a escola. Nem sempre o controlo
externo ou a progressão automática para o ano seguinte explicam a existência de uma taxa de retenção redu-
zida num país. Com efeito, na Dinamarca, embora a legislação permita que os docentes recomendem aos alu-
nos a repetição de um ano, a percentagem de alunos retidos no nível 1 da CITE é diminuta. Além disso, nenhuma
entidade externa participa no processo de decisão sobre a progressão do aluno para o ano seguinte, nem exis-
tem quaisquer procedimentos de controlo ou outras formas de limitação.

Em suma, as diferenças entre países relativamente à percentagem de retenção escolar dos alunos no nível 1 da
CITE não podem ser directamente relacionadas com as diferentes legislações em vigor. A prática da retenção
parece estar bem enraizada apenas nos países onde existe um consenso geral de que repetir um ano é bené-
fico para a aprendizagem dos alunos. Esta cultura parece ser particularmente viva na Bélgica, nomeadamente,
na Comunidade francófona, mas também em Espanha, França, Luxemburgo, Países Baixos e Portugal. Esta
crença nos benefícios da repetição do ano é maioritariamente partilhada por pais e docentes, o que explica a
subsistência desta prática, muitas vezes apesar dos limites impostos pela legislação oficial.
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(16) Segundo a CITE, o nível secundário inferior (nível 2 da CITE) corresponde aos últimos anos do ensino obrigatório da es-
trutura única dos 12 países em causa, incluindo apenas os primeiros dois anos do ensino secundário na Bélgica.

O presente capítulo analisa vários aspectos da legislação relativa à retenção, nos países onde esta é praticada
no nível 2 da CITE(16). Primeiramente, fará uma descrição da legislação em vigor nos países europeus, assim
como dos critérios principais que justificam a retenção por um ano de um aluno com dificuldades. Posterior-
mente, o capítulo focará as restrições aos procedimentos de retenção, tais como as medidas visando a recupe-
ração dos alunos, a progressão condicional para o ano seguinte, a proibição da retenção dos alunos em
determinados anos de escolaridade ou a limitação do número de vezes que um aluno pode ser retido durante
a sua vida escolar. São igualmente abordadas as medidas colocadas em prática para apoiar os alunos durante
o ano de retenção, centrando-se depois a análise nos participantes envolvidos no processo de decisão sobre a
retenção. Para completar a análise, são apresentados alguns dados estatísticos que revelam como é aplicada a
retenção nos países europeus.

Em todos os países, os alunos com dificuldades têm acesso, durante o ano lectivo, a uma forma de apoio su-
plementar à aprendizagem. Nos termos da lei vigente em muitos países, se esse apoio for insuficiente e um
aluno não tiver obtido progressos satisfatórios no final do ano lectivo, esse ano pode ser repetido como medida
de apoio para ajudar o aluno a superar as suas dificuldades. A maioria dos países estabelece, na sua legislação,
normas e critérios que determinam a progressão para o ano seguinte ou a retenção no mesmo ano. Só em dois
países - Islândia e Noruega - a legislação prevê a progressão automática dos alunos para o ano seguinte, inde-
pendentemente do seu desempenho escolar. Por outras palavras, a sua progressão é contínua, não exigindo a
avaliação de cada aluno no final do ano lectivo. Na Noruega, a legislação prevê que todos os alunos têm direito
a progredir ao longo dos anos do ensino obrigatório e da educação prescrita pelo currículo. De acordo com a
legislação Islandesa, as crianças que frequentam o ensino obrigatório devem transitar para o ano seguinte no
final de cada ano lectivo e nenhum aluno pode permanecer mais de dez anos no ensino obrigatório. No entanto,
são possíveis excepções, pois, na Islândia, os alunos podem optar, voluntariamente, por prolongar a sua esco-
laridade, no entanto menos de 1% toma esta opção.

No Reino Unido, tanto no nível 2 da CITE como no nível 1 da CITE (ver Capítulo 2), não existem disposições es-
pecíficas em matéria de retenção. Porém, a legislação consagra o princípio fundamental de que o ensino deve
adequar-se à idade, capacidade e aptidão da criança.

3.1. Critérios que regulam a retenção escolar

Nos países em que a retenção escolar é considerada um meio para ajudar os alunos a superar as suas dificul-
dades, a legislação em vigor define os critérios que determinam a retenção do aluno. Os Países Baixos são uma
excepção. A retenção é possível, pois não há restrições ao tempo de frequência no nível 2 da CITE, podendo os
alunos demorar o tempo de que necessitem para concluir este nível de ensino. No entanto, todos os critérios
de retenção ou progressão são definidos a nível da escola, assim como todas as decisões nesta matéria são to-
madas pela escola.

No nível 2 da CITE existem várias razões para que os alunos com dificuldades possam ter de repetir um ano.
Entre os diferentes critérios definidos na legislação dos vários países, os mais comuns são a incapacidade de al-
cançar desempenho escolar previsto, assim como a assiduidade, o comportamento e a situação familiar do
aluno. 
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Figura 3.1: Critérios que determinam a retenção no nível 2 da CITE,
2009/10

Definidos a nível central   Autonomia local ou institucional

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                            UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

3.1.1. Assiduidade, situação familiar e comportamento

O absentismo (ausência da escola por motivos de saúde, familiares, sociais ou injustificados) é um dos critérios
que podem levar à retenção escolar, visto ser difícil avaliar os progressos alcançados por um aluno que tenha
estado ausente por períodos prolongados. Em metade dos países, um longo período de ausência, devido a
doença, constitui um dos motivos de retenção, mesmo que este não esteja estipulado pela legislação, mas seja
decidido a nível da escola, como acontece, por exemplo, nos Países Baixos e no Reino Unido. Os motivos de
saúde podem ser invocados pelas escolas ou pelos pais que pretendam utilizar o mecanismo da retenção como
medida de apoio. No Luxemburgo, por exemplo, uma ausência prolongada por motivo de doença(17) pode
levar o conselho de turma (conseil de classe) a autorizar a repetição de um ano, ao passo que, na República
Checa e na Eslovénia, os pais podem solicitar que o filho repita o ano devido a problemas de saúde. Em con-
trapartida, no Liechtenstein, uma doença prolongada pode justificar a progressão para o ano seguinte de um
aluno com dificuldades.

Em certos países, nomeadamente, Itália, Chipre, Hungria, Polónia, Portugal e Roménia, o número de faltas de
um aluno (justificadas ou injustificadas) pode ser a única razão para a retenção do aluno por um ano. Em cada
um destes países, é fixado um número limite de faltas que, se for excedido, pode obrigar o aluno a repetir o ano.
Em Itália, se a taxa de assiduidade for inferior a 75%, o aluno pode ter de repetir o ano. No Chipre, os alunos re-
petem o ano se faltarem a 51 aulas sem justificação ou a 161 aulas com ou sem justificação. Na Hungria, se o
número total de faltas de um aluno for superior a 250 aulas por ano lectivo ou o aluno perder mais de 30% das
aulas a qualquer disciplina e, em resultado disso, o professor não tiver como avaliar o aluno no final do ano lec-
tivo, é necessária a repetição do ano, salvo se os professores permitirem que o aluno efectue um teste de ava-
liação. Em Portugal, no 3.º ciclo do ensino básico, o total anual de faltas injustificadas não pode exceder em três
vezes o número de horas semanais da disciplina. Na Roménia e na Polónia, a lei prevê que a repetição poderá
ser necessária se os alunos faltarem mais de 50% do número anual de aulas. Na Polónia, se a taxa de assiduidade
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de um aluno for inferior a 50% das aulas e a sua ausência for justificada, o aluno pode efectuar um teste de ava-
liação especial. Na Roménia, se um aluno faltar a 40 aulas, ou mais, sem a devida justificação ou a 30% ou mais
do número total de aulas de um módulo/disciplina durante o ano lectivo, pode ser expulso da escola, mas man-
tém o direito de voltar a matricular-se, no ano seguinte, na mesma escola e no mesmo ano de escolaridade.
Além disso, os alunos são considerados em situação de “diferido“ se forem dispensados das aulas para partici-
par em festivais ou em competições desportivas, artísticas ou culturais a nível nacional e/ou internacional. O
mesmo se aplica aos alunos que obtenham uma bolsa de estudo ou estudem noutro país durante um deter-
minado período.

Em vários países, a situação familiar do aluno é também um factor a considerar quando se decide sobre a pro-
gressão dos alunos para o ano seguinte. No Luxemburgo, o aluno pode repetir um ano devido a uma ausência
prolongada causada por uma situação familiar difícil. Na Eslovénia, um aluno pode ser retido num ano por
mudar de área de residência. Contudo, no Liechtenstein, as situações familiares adversas ou a mudança de es-
cola podem, ao invés, ser invocadas para justificar a progressão de um aluno com dificuldades para o ano se-
guinte.

Nas Comunidades francófona e flamenga da Bélgica, assim como em Itália e na Roménia, o comportamento do
aluno conta para a sua progressão para o ano seguinte. Se a classificação do seu comportamento for inferior à
média, o aluno corre o risco de ter de repetir o ano. Nas Comunidades francófona e flamenga da Bélgica, a ava-
liação global efectuada no final de cada ciclo implica também uma avaliação social e comportamental dos alu-
nos(18). A situação na Polónia é ligeiramente diferente, pois o comportamento dos alunos não é tido em
consideração para decidir a progressão para o ano seguinte. No entanto, um aluno pode ficar retido no ano an-
terior se, no final do ano lectivo, obtiver a pior classificação de comportamento (comportamento inadmissível)
pela segunda vez. Se esta classificação lhe for atribuída pela terceira vez, o aluno é automaticamente retido e,
se estiver no último ano, não conclui o ciclo de ensino. 

3.1.2. Desempenho escolar

Em todos os países onde ocorre a repetição de um ano de escolaridade no nível 2 da CITE, o principal critério
que determina a decisão de reter um aluno é o seu progresso a nível do desempenho escolar. Este é definido
em função das notas obtidas ou com base numa avaliação global do aluno que considera as notas, as capaci-
dades e o nível de conhecimentos atingido durante o ano.

Na maioria dos países, o progresso a nível do desempenho escolar de um aluno é expresso pelas classificações
(notas) por ele obtidas no final do ano lectivo, sendo que a decisão sobre a sua progressão ou retenção é tomada
com base nestas. As notas podem englobar diversos aspectos do desempenho, tais como os resultados dos
testes, a motivação, o comportamento ou as competências adquiridas, que agregadas servem de base à atri-
buição da nota final global, à média de cada disciplina ou à média geral de todas as disciplinas. A decisão sobre
a progressão para o ano seguinte ou a retenção do aluno baseia-se numa escala definida, que indica se as notas
obtidas são ou não satisfatórias. O número de notas não satisfatórias recebidas determina a necessidade ou
não de repetir o ano. Certas disciplinas podem ser mais importantes do que outras. Contudo, em certos países,
se a progressão for condicional, o aluno pode ser sujeito a uma avaliação global, e não unicamente baseada nas
notas. (ver 3.2.2). 

Nos 20 países em que a nota final é o principal critério de decisão sobre a necessidade de retenção escolar, o
número de disciplinas sem aproveitamento que determina a retenção do aluno varia de país para país. Na Bul-
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gária, Alemanha, Itália e Áustria, os alunos têm de obter uma classificação mínima em todas as disciplinas para
poderem progredir para o ano seguinte. Na Hungria, Polónia, Roménia e Eslováquia, os alunos que não tiverem
aproveitamento em duas disciplinas podem ter de repetir o ano. Na República Checa, Estónia, Espanha, Letó-
nia e Eslovénia, os alunos podem de ter de repetir o ano se tiverem três ou mais notas não satisfatórias. No Lu-
xemburgo, Liechtenstein e Turquia, o principal critério principal que determina a progressão é uma nota média,
considerada como mínima, das notas de todas as disciplinas.

Em três países — Grécia, Chipre e Portugal —, há disciplinas com mais peso do que outras, sendo que os re-
sultados obtidos nessas disciplinas são fundamentais para a progressão dos alunos para o ano seguinte. Na
Grécia, as disciplinas são divididas em dois grupos. As classificações obtidas no grupo “A” têm um maior peso
do que as das disciplinas do grupo “B”. Este integra disciplinas como a Educação Física, Arte e Música, Economia,
Tecnologia e a Orientação escolar e profissional. Todas as outras disciplinas pertencem ao grupo “A”. No Chipre,
os alunos só progridem para o ano seguinte se tiverem aproveitamento a Grego Moderno e a Matemática. Além
disso, os alunos não progridem se não tiverem aproveitamento em três ou mais das disciplinas que exigem a
realização de um exame no final do ano lectivo (Grego Moderno, História, Matemática e Física) ou em duas des-
sas disciplinas mais duas das disciplinas que dispensam exame final. No 3.º ciclo do sistema educativo portu-
guês, os alunos repetem o último ano se tiverem notas não satisfatórias a: Português e Matemática em
simultâneo; a três disciplinas; ou, a duas disciplinas mais a área de projecto.

Noutros países, o desempenho escolar do aluno é sujeito a uma avaliação global. Embora esta possa ter as
notas em consideração (nota final, média a cada disciplina ou média global de todas as disciplinas), as notas não
são o único critério tido em conta para decidir sobre a progressão ou a retenção de um aluno, sendo igual-
mente objecto de consideração as capacidades, o desenvolvimento global, os resultados previstos e o nível de
conhecimentos adquiridos pelo aluno ao longo do ano. Esta situação ocorre em seis países: Bélgica, Dinamarca,
França, Malta, Finlândia e Suécia.

Na Bélgica, a decisão sobre a progressão ou retenção de um aluno é baseada no seu trabalho ao longo de todo
o ano lectivo. Na Comunidade germanófona da Bélgica, são tidos em conta os resultados de dois exames des-
tinados a confirmar que os objectivos de aprendizagem foram atingidos a todas as disciplinas. Nas Comunida-
des francófona e flamenga, podem ser também aplicados exames. No entanto as escolas têm a autonomia para
escolher métodos de avaliação e procedimentos de progressão, 

Na Dinamarca, França, Malta e Suécia, foram definidos critérios semelhantes em matéria de retenção. Em França,
o conselho de turma (conseil de classe) baseia as suas deliberações na avaliação do aluno e emite uma reco-
mendação no sentido da progressão ou retenção, tendo em conta o principal critério, ou seja, determinar se o
aluno adquiriu as competências essenciais definidas para o nível 3 (collège). Em Malta, o principal critério para
a progressão é a obtenção pelo aluno de um desempenho mínimo, na avaliação de uma disciplina leccionada
a nível educativo. Se um aluno com dificuldades não adquirir estas competências, a retenção é obrigatória, pois
esta medida é vista como uma segunda oportunidade para o aluno atingir o nível pretendido. Na Dinamarca,
a avaliação final de um aluno, em risco de repetir o ano, baseia-se também nas competências exigidas num de-
terminado nível de ensino. No entanto, neste país, ao contrário do que acontece em França e Malta, a avaliação
final só pode ser efectuada se o progresso do aluno tiver sido questionado no decorrer do ano. Na Suécia, o
único critério importante que determina a retenção de um aluno é o seu desenvolvimento global, sendo a de-
cisão tomada depois de equacionada a adequabilidade da medida ao aluno em questão. 

Na Finlândia, há apenas dois cenários possíveis para a retenção escolar de um aluno: se, feita a avaliação, os
alunos não tiverem aproveitamento a uma ou mais disciplinas, ou se, apesar das notas satisfatórias, o seu de-
sempenho escolar no geral for tido como insuficientemente, obrigando à repetição do ano. De igual modo, os
alunos que obtiverem notas não satisfatórias podem ser autorizados a progredir para o ano seguinte se forem
considerados capazes de completá-lo com sucesso.
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3.2. Condicionantes à retenção escolar

Nos países onde os alunos podem ter de repetir um ano de escolaridade, foram tomadas várias medidas com
vista a limitar e/ou evitar esta medida, tais como as oportunidades de recuperação, a progressão condicional
para o ano seguinte, proibição de reter os alunos em um ou mais anos de escolaridade específicos, ou limitar o
número de vezes que um aluno pode repetir um ano no nível 2 da CITE.

Figura 3.2: Limites à retenção no nível 2 da CITE,
2009/10

Definidos a nível central   Autonomia local ou institucional   OX Sem limites estabelecidos

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                            UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

3.2.1. Oportunidades de recuperação no final do ano lectivo

Em quase todos os países onde a retenção escolar é uma prática estabelecida (à excepção de França, Malta e
Portugal), os alunos que não tiverem aproveitamento ao longo do ano têm a oportunidade de voltar a realizar
exames ou frequentar aulas de recuperação adicionais para ajudá-los a melhorar as notas e não terem de repetir
o ano. Os resultados obtidos nos exames extraordinários ou nas aulas adicionais têm influência na decisão final
quanto à progressão ou retenção.

Na maioria dos países que oferecem oportunidades de recuperação, as disciplinas onde é possível realizar um
novo exame são apenas uma ou duas. A Grécia, Espanha e Eslovénia (no 9.º ano) constituem excepções, visto
que os alunos com dificuldades têm o direito de realizar exames de recuperação a todas as disciplinas em que
não tiveram aproveitamento. Na Estónia, Lituânia e Luxemburgo, os alunos com dificuldades são referencia-
dos, sendo-lhes dada a oportunidade de frequentar aulas de recuperação adicionais para ajudá-los a melhorar
os seus resultados. Caso sejam bem sucedidos, são admitidos no ano seguinte. Na Lituânia e no Luxemburgo,
o estabelecimento de ensino tem também de prestar apoio individual aos alunos que frequentem aulas de re-
cuperação. 

Na Bélgica (Comunidades francófona e flamenga), Dinamarca, Países Baixos e Finlândia, compete à escola de-
cidir sobre a concessão ou não de tais oportunidades e de que forma devem fazê-lo. Na Finlândia, o decreto que
regula o ensino básico prevê que um aluno com dificuldades deve ter a oportunidade de demonstrar que atin-
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giu um nível aceitável. Os procedimentos associados ao processo de decisão devem ser descritos no currículo
local. Normalmente, o plano de recuperação inclui um teste escrito e uma discussão com o professor. O método
da reavaliação deve ser adequado à idade e às capacidades do aluno.

3.2.2. Progressão condicional

Na Alemanha, Espanha, Áustria, Polónia e Liechtenstein, onde as notas são importantes (ver ponto 1.2.3), os
alunos com dificuldades podem ter a oportunidade de conseguir a progressão condicional para o ano seguinte.
Na Alemanha, a progressão condicional é permitida em determinados anos de escolaridade e tipos de escola.
A progressão condicional pode ser concedida a um aluno que não tiver obtido as classificações necessárias
para a progressão se for considerado, com base no seu desempenho e desenvolvimento global, que o aluno
pode ter um bom desempenho escolar no ano seguinte. A progressão condicional não é concedida se a pro-
gressão resultar na atribuição de uma habilitação formal ou de um certificado, por exemplo, no final do nível 2
da CITE. Em Espanha, no caso de os alunos não obterem mais de duas notas não satisfatórias no final do ano
lectivo podem progredir para o ano seguinte, mas têm de inscrever-se num programa de recuperação e revi-
são delineado pela equipa docente e sujeitar-se à necessária avaliação. A avaliação é tida em conta para deter-
minar se os alunos têm condições para continuar com as disciplinas em que não tiveram aproveitamento e nas
decisões sobre a sua progressão e certificação. Em circunstâncias excepcionais, mesmo que o aluno não tenha
passado na avaliação a três disciplinas, a progressão para o ano seguinte poderá ser autorizada, desde que os
docentes considerem que essa progressão não vai redundar em insucesso e contribuirá para a recuperação do
aluno no seu percurso escolar. Na Polónia, quando os alunos não passam nos exames de recuperação só podem
obter a progressão condicional desde que a disciplina tenha continuidade no ano seguinte. Na Áustria, os alu-
nos com dificuldades poderão evitar repetir o ano se, no ano anterior, tiverem tido aproveitamento na disciplina
a que não passaram no ano em causa, e se as suas capacidades actuais indiciarem que terão sucesso no ano se-
guinte, caso para ele progridam. No Liechtenstein, a decisão sobre a progressão condicional para o ano se-
guinte, de um aluno com dificuldades, baseia-se no seu actual nível de desempenho, nas suas notas, no seu
processo de aprendizagem e na previsão do nível do seu desenvolvimento pessoal e escolar.

3.2.3. Número limite de anos repetidos

Alguns países estabeleceram limites à prática da retenção com a introdução de normas sobre o número de
vezes que um aluno pode repetir um ano e os anos de escolaridade específicos do nível 2 da CITE em que um
aluno pode ser retido. No Liechtenstein, por exemplo, os alunos só podem repetir o mesmo ano uma vez. No
Luxemburgo, os alunos não podem matricular-se mais de duas vezes no mesmo ano, excepto no último ano do
nível 2 da CITE ou no último ano de um curso de formação, nos quais podem matricular-se até três vezes. Na Es-
lovénia, os alunos não podem ser obrigados a repetir o último ano do nível 2 da CITE, sendo-lhes, por isso, dadas
várias oportunidades de recuperação. No Chipre, o número de anos permitido está ligado à instituição: os alu-
nos só podem repetir um ano duas vezes na mesma escola. Se tiverem de repetir o ano uma terceira vez, têm
de matricular-se numa outra escola. 

As Comunidades francófona e germanófona da Bélgica, Espanha, Luxemburgo e Áustria impuseram também
restrições no nível 2 da CITE. Nas Comunidades francófona e germanófona da Bélgica, um aluno não pode de-
morar mais de três anos a completar o primeiro ciclo de dois anos (degré) do nível 2 da CITE. Na Comunidade
germanófona, prevê-se uma excepção em caso de doença grave. Em Espanha e no Luxemburgo, o número
total de anos repetidos no nível 2 da CITE não pode ser superior a dois. Na Áustria, um aluno com dificuldades
não pode permanecer na Allgemeinbildende höhere Schule (ciclo de oito anos) por mais de dez anos.

Em França, a legislação impõe limites a determinados anos de escolaridade do nível 2 da CITE (collège), que
está organizado em três fases de ensino: a fase de adaptação (11-12 anos), a fase principal e a fase de orienta-
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ção (14-15 anos). O conselho de turma (conseil de classe) pode sugerir a retenção de um aluno no final de cada
ciclo (nos 3.º, 4.º e 6.º anos). No collège, a retenção só é possível num ciclo, a pedido, ou com a anuência, dos pais
ou do aluno, caso tenha já atingido a idade adulta.

Na República Checa, Dinamarca e Espanha, há restrições que abrangem todo o período da escolaridade obri-
gatória, estando limitado a dois o número total de anos repetidos. Na República Checa, um aluno pode repetir
apenas um ano na primeira fase (nível 1 da CITE) e um ano na segunda fase (nível 2 da CITE). Um aluno que
tenha já repetido um ano numa das duas fases prossegue para o ano seguinte, independentemente dos seus
resultados. A lei dinamarquesa estabelece que, excepto em raras ocasiões, os alunos não podem ser colocados
num ano inferior mais de uma vez durante toda a sua vida escolar. Em Espanha, um aluno só pode repetir duas
vezes apenas o 4.º ano do nível 2 da CITE, e só se não tiver repetido anteriormente nenhum ano neste nível de
ensino.

3.2.4. Mudança de percurso escolar ou de escola como alternativa à retenção

São vários os tipos de ensino disponibilizados, no nível 2 da CITE, em países como a Bélgica, Alemanha, Lituâ-
nia, Luxemburgo, Países Baixos, Áustria, Liechtenstein e Eslováquia. Em quase todos estes países, a estrutura
do sistema educativo permite que, no início do nível 2 da CITE, os alunos sigam diferentes tipos de curso ou de
escola.

Na Bélgica, no final do primeiro ciclo de dois anos (degré) do nível 2 da CITE, os alunos podem optar por cur-
sos de ensino regular, técnicos, artísticos ou profissionais. Independentemente de ter concluído ou não o pri-
meiro ciclo do ensino secundário, o aluno pode ser admitido no segundo ciclo do ensino profissional aos 15
anos.

No Luxemburgo, os alunos com dificuldades são encaminhados para um tipo diferente de curso (técnico e/ou
profissional) ou retidos no mesmo nível de ensino por mais um ano. Esta segunda opção destina-se a alunos
que não tenham tido aproveitamento, mas são considerados como capazes de recuperar durante o ano re-
petido.

Na Alemanha, é possível a transferência de um aluno de um curso ou escola para outro(a), por exemplo, de um
Gymnasium para uma Realschule ou Hauptschule. A mesma situação pode ocorrer nos Países Baixos, onde, em
vez de repetir o ano, um aluno com dificuldades no ensino pré-universitário (Voorbereidend wetenschappelijk on-
derwijs - VWO) pode ser encaminhado para outro tipo de curso no nível 2 da CITE (Hoger algemeen voortgezet
onderwijs - HAVO) ou no ensino pré-profissional (Voorbereidend middelbaar beroepsonderwijs — VMBO). 

Em Espanha, os programas de qualificação profissional inicial (Programas de Cualificación Profissional Inicial -
PCPI) destinam-se a prevenir o abandono escolar precoce, abrindo novas possibilidades de formação e qualifi-
cação e facilitando o acesso ao emprego. Os programas PCPI destinam-se aos alunos com idade superior a 16
anos que não tenham o certificado de Graduado en Educación Secundaria Obligatoria. Em circunstâncias ex-
cepcionais, estes programas podem aplicar-se aos jovens de 15 anos que tenham frequentado o segundo ano
do nível 2 da CITE obrigatório, mas não preencham os requisitos para progredir para o terceiro ano, e tenham
já repetido um ano neste ciclo.

O encaminhamento dos alunos para um curso alternativo é também uma prática seguida em Portugal, onde
os alunos com dificuldades podem optar pelos Cursos de Educação e Formação (CEF) para evitar a repetição de
um ano no nível 2 da CITE. Estes cursos dão aos jovens, com idade igual ou superior a 15 anos, que não tenham
concluído o 6.º ou o 9.º ano de escolaridade do ensino formal, outra oportunidade para o fazerem e, ao mesmo
tempo, preparar-se para o ingresso no mundo do trabalho com uma qualificação profissional e uma certifica-
ção escolar.
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Na Áustria, na Hauptschule, os alunos podem também mudar o seu percurso escolar na mesma escola e no
mesmo grupo etário. Os alunos podem evitar a repetição de um ano continuando a fase seguinte do seu curso
num grupo de menor capacidade, no qual podem melhorar seu desempenho numa determinada disciplina.

Na Lituânia e na Eslováquia, a mudança de escola é uma forma de evitar a repetição de um ano. Na Lituânia, os
alunos que não desejem repetir um ano podem transferir-se para uma escola para alunos com um menor nível
de capacidades (outra escola do ensino regular, uma escola profissional ou uma escola para jovens em risco(19)
ou continuar os seus estudos de forma independente. Na Eslováquia, os alunos são encaminhados para esco-
las especiais ou para turmas especiais nas escolas regulares. 

3.3. Medidas tomadas durante a retenção

Em certos países onde a retenção é utilizada como meio de superar as dificuldades, a lei prevê medidas a tomar
durante o ano repetido. Em Espanha, a repetição de um ano é acompanhada por um programa específico e in-
dividual, que visa ajudar o aluno a superar as dificuldades do ano anterior. A escola executa estes programas em
consulta com as autoridades educativas. No Luxemburgo, a repetição de um ano é sempre acompanhada por
medidas de recuperação, elaboradas conjuntamente pelos professores do aluno, reunidos em conselho de
turma (conseil de classe). Com a aprovação do director da escola, o conseil de classe pode propor um horário di-
ferente para o aluno repetir o ano. Deste modo, o aluno pode ser dispensado das aulas, a determinadas disci-
plinas, sob condição de passar o tempo das mesmas em actividades de recuperação ou a realizar trabalhos. Em
Portugal, o conselho de turma elabora um relatório de análise sobre cada aluno repetente, que especifica os re-
sultados de aprendizagem não atingidos no ano anterior, e o tipo de aprendizagem que deve formar a base do
programa e do currículo do aluno durante o ano que repete. Na Hungria, se um aluno repetente tiver já repe-
tido um ou mais anos, a escola tem de oferecer-lhe aulas de apoio para ele atingir o nível exigido.

3.4. Participantes envolvidos no processo de decisão da retenção

Na maioria dos países, a legislação em vigor define tanto o processo de decisão sobre a retenção como o papel
dos participantes no mesmo. Os participantes no processo podem ser os funcionários da escola, os pais do
aluno ou entidades terceiras, tais como as autoridades locais ou educativas ou centros de aconselhamento. No
entanto, na maioria dos casos, a decisão sobre a progressão ou retenção de um aluno num determinado ano é
tomada no seio da própria escola. Quanto aos pais, o seu grau de envolvimento no processo de decisão varia
consoante o país. Além disso, em certos países, existe também a possibilidade de se efectuar uma avaliação ex-
terna, que em alguns países, é mesmo obrigatória, por exemplo, em caso de recurso interposto pelos pais.

3.4.1. O papel dos profissionais da educação internos e externos à escola

Em quase todos os países, no nível 2 da CITE, as escolas têm um papel fundamental na decisão sobre a pro-
gressão ou a retenção de um aluno. Neste nível, o ensino é assegurado por professores especializados nas dis-
ciplinas leccionadas e, em muitos casos, há um professor nomeado que é responsável por uma determinada
turma. Este professor, juntamente com os outros docentes da turma (ou com membros do corpo docente da
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escola em geral), forma o conjunto dos principais agentes da escola no processo de decisão, que pode ainda
contar com outros participantes, tais como assistentes sociais, educadores, psicólogos e conselheiros de orien-
tação escolar e profissional.

Figura 3.3: Papel dos profissionais da educação internos e externos à escola no processo de decisão 
sobre a retenção no nível 2 da CITE, 2009/10

Proposta   Consulta   Decisão   Autonomia escolar ou local

Fonte: Eurydice.                                                                                                                                                                                            UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Notas adicionais

Irlanda: Informações incompletas e não confirmadas a nível nacional. 
Estónia, Letónia, Lituânia, Hungria, Polónia, Roménia e Eslovénia: Os professores da turma, inseridos no corpo docente
da escola, participam num conselho que, incluindo todo o pessoal docente e administrativo da escola, constitui o principal
órgão de decisão.
Portugal: O conselho pedagógico intervém nos casos em que é proposta uma segunda retenção e há lugar a interposição
de recurso pelos pais. 
Reino Unido (SCT): A categoria “outras partes” inclui as autoridades educativas que partilham o poder de decisão com o di-
rector da escola, bem como outros profissionais, tais como os psicólogos educacionais.
Liechtenstein: A categoria “outras partes” inclui o Schulrat (conselho escolar), que intervém e toma a decisão final nos casos
em que a Klassenkonferenz propõe a mudança de escola.

Notas explicativas

Outras partes: Esta categoria inclui outros profissionais internos (assistentes sociais, educadores, conselheiros de orienta-
ção, psicólogos, etc.) da instituição educativa ou profissionais externos a trabalhar em centros especializados ou nas auto-
ridades locais ou educativas. 
Esta figura não considera as situações específicas relativas à participação dos pais no processo de decisão, por exemplo, a
interposição de um recurso (ver o ponto 3.4.2) 

Composto por membros do corpo docente, o conselho de turma é, na maioria dos países, o principal órgão de
decisão. A sua composição é variável. Em certos países, é constituído apenas pelos professores que dão aulas a
uma determinada turma. Noutros, é composto por outros membros do corpo docente e outros funcionários da
escola. O papel e as funções deste conselho, assim como a sua colaboração com outras partes intervenientes
no contexto escolar, variam também consoante o país. Na Bélgica, o conseil de classe/klassenraad/Klassenrat e
os conselhos de admissão são os órgãos de decisão para os assuntos relacionados com a progressão, a reten-
ção e a orientação dos alunos. Têm assento no conseil de classe/klassenraad/Klassenrat todos os docentes res-
ponsáveis pelo ensino de um determinado grupo de alunos. O director da escola é membro deste conselho,
estando, por isso, envolvido no processo de decisão. Na Alemanha e no Liechtenstein, é a Klassenkonferenz
(conselho de turma), que reúne todos os professores do aluno e é presidida pelo professor director de turma,
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que decide sobre a retenção. Na Alemanha, nos casos mais complicados, a decisão sobre se um aluno deve ou
não repetir o ano, pode também ser discutida no seio da Lehrerkonferenz, formada por todo o corpo docente
da escola e presidida pelo director da mesma. A decisão final é tomada pela Klassenkonferenz. Em Portugal, tal
como sucede no segundo ciclo do ensino básico, é no conselho de turma que os professores da turma tomam
decisões sobre os assuntos relativos à progressão, retenção e orientação dos alunos.

Em vários países (Estónia, Letónia, Lituânia, Hungria, Polónia, Roménia e Eslovénia), o conselho de turma, que
inclui todos os professores da escola, bem como membros da administração, é o principal órgão de decisão
responsável pelas questões relacionadas com a progressão e a retenção dos alunos. O conselho de turma ba-
seia as suas decisões nas notas dadas pelos professores de uma determinada turma. Importa ressalvar que, na
Lituânia, é o professor de turma designado que emite uma recomendação no sentido da progressão ou reten-
ção de um aluno. A situação é semelhante no Chipre, onde as partes envolvidas no processo de decisão são os
professores que atribuem as notas a cada disciplina e o conselho de docentes da escola (kathigitikos Syllogos),
que aprova as notas.

Em determinados países, a responsabilidade pela decisão sobre a retenção de alunos incumbe ao director da
escola, que, para esse fim, coopera com as várias partes internas ou externas à escola. Na República Checa, para
decidir sobre a retenção de um aluno, o director da escola tem em consideração o parecer do conselho de do-
centes. Este órgão, que inclui todos os membros do corpo docente do estabelecimento de ensino, tem como
função deliberar sobre os casos de alunos que não satisfizeram os critérios de progressão, assim como dirigir
recomendações ao director da escola. Na Dinamarca e na Suécia, antes de tomar a decisão, o director da escola
consulta os pais do aluno. Já na Finlândia e na Eslováquia, toma a decisão em cooperação com os professores
da turma do aluno. Em Malta, o director da escola tem em igual atenção o parecer dos professores e dos pais
do aluno. No Reino Unido, o director da escola recolhe informação junto dos professores e de outros funcioná-
rios que lidam com o aluno na escola, além de consultar entidades externas à mesma. No entanto, normal-
mente, a decisão de reter o aluno só é tomada com o acordo dos pais (ver 3.4.2), na sequência de uma discussão
sobre as consequências possíveis para o aluno. 

Antes de se tomar uma decisão sobre a progressão de um aluno com dificuldades, a escola pode, em certos paí-
ses, pedir aconselhamento adicional, quer internamente quer junto de uma entidade externa, para melhor ava-
liar a situação do aluno. Em Espanha, os departamentos de aconselhamento escolar constituem, no nível 2 da
CITE, a maioria dos serviços de aconselhamento. Inseridos na organização escolar, incluem um director de de-
partamento (normalmente, o conselheiro da escola), professores de apoio e assistentes sociais. Os membros do
departamento de aconselhamento participam sempre nas reuniões de avaliação, facultando informação, con-
selhos ou dados para fundamentar a avaliação ou a progressão de um aluno. Qualquer membro da comunidade
escolar (administrativos, professores, alunos e famílias) se pode dirigir ao departamento de aconselhamento. A
decisão final sobre a progressão de um aluno é tomada colegialmente pelos professores da turma. No Liech-
tenstein, nos casos em que um aluno com dificuldades esteja em risco de retenção, os professores, a Klassen-
konferenz (conselho de turma) e o Schulrat (conselho escolar) podem consultar o serviço de psicologia, as
assistentes sociais e os professores de apoio da escola.

Na Bélgica, Dinamarca e Reino Unido, antes de decidir a retenção de um aluno com dificuldades, a escola pode
recorrer a uma entidade externa para efectuar uma avaliação suplementar do aluno. Na Bélgica, para avaliar os
alunos com dificuldades, o conseil de classe/klassenraad/Klassenrat pode basear-se na informação recolhida pelo
centro de apoio psicológico, médico e social (Centre psycho-médico-social na Comunidade francófona, Centrum
voor Leerlingenbegeleiding na Comunidade flamenga e Psycho-Medizinisch Soziales Zentrum na Comunidade
germanófona), bem como nas eventuais entrevistas efectuadas junto do aluno e dos seus pais. A decisão final
cabe ao conseil de classe/klassenraad/Klassenrat. Na Dinamarca, se a escola decidir recorrer a entidades externas
para efectuar uma avaliação suplementar dos alunos com dificuldades, o aconselhamento é prestado pelo ser-
viço de aconselhamento psicopedagógico (Pædagogisk Psykologisk Rådgivning), incumbindo a decisão final ao
director da escola. No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), antes de tomar uma decisão
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sobre a colocação de um aluno fora do seu grupo etário, o director da escola procura obter pontos de vista de
profissionais externos à escola, como um psicólogo educacional e a autarquia local. A situação difere ligeira-
mente na Escócia, onde o poder de decisão é partilhado entre o director da escola e as autoridades locais. Já
na Irlanda, e somente nesse país, as decisões quanto à progressão dos alunos para o ano seguinte no nível 2 da
CITE são sempre tomadas fora da escola. O Departamento de Educação e Ciência aprova isenções de progres-
são a pedido da equipa administrativa da escola e pode autorizar um aluno a repetir o ano.

3.4.2. O papel dos pais

Em todos os países, as escolas informam regularmente os pais sobre o progresso dos filhos nos estudos ao
longo do ano lectivo. A decisão sobre a progressão para o ano seguinte ou a retenção do aluno é comunicada
aos pais no final de cada ano lectivo. Em certos países (Estónia, Dinamarca, Malta, Países Baixos e Suécia), se um
aluno estiver em risco de ter de repetir o ano, antes de decidir sobre a sua progressão ou retenção, a escola
deve consultar os pais para saber a sua opinião sobre o assunto. Porém, a decisão final é tomada ao nível da es-
cola, mesmo sem o consentimento dos pais. Nos Países Baixos, a escola e os pais discutem o desenvolvimento,
o trabalho, os resultados e a atitude do aluno. Caso haja discordância quanto à retenção, os pais podem deli-
berar juntamente com a escola e apresentar argumentos para justificar outra decisão. Caso não haja acordo
entre as partes, é a escola que toma a decisão final.

Em vários países, é atribuído aos pais um papel mais activo no processo de decisão. Consoante o país, o envol-
vimento dos pais pode assumir três formas: o seu consentimento é necessário para reter um aluno num ano in-
ferior; podem interpor um recurso contra a decisão de retenção escolar; podem exigir a retenção. No Reino
Unido, normalmente, a decisão de reter um aluno só é tomada com o consentimento dos pais, na sequência de
uma discussão aprofundada sobre as possíveis consequências para o aluno. Noutros países, os pais podem de-
cidir voluntariamente que o seu filho deve repetir o ano de escolaridade, se considerarem que isso vai melho-
rar o seu desempenho escolar. É o que acontece na Comunidade flamenga da Bélgica(20), em França e na
Hungria. Na República Checa e na Eslovénia, em caso de graves problemas de saúde, os pais podem pedir que
o filho repita o ano. 

Em diversos países, os pais podem recorrer da decisão tomada pela escola de reter o filho no mesmo ano de es-
colaridade. O recurso pode consistir apenas num procedimento interno ou, em caso de discordância entre a es-
cola e a família, envolver entidades externas. Por exemplo, na República Checa, Lituânia, Portugal e
Liechtenstein, o recurso parental é um procedimento interno. Na República Checa, se tiverem dúvidas quanto
à validade da avaliação do filho, os pais podem solicitar ao director da escola um novo exame, feito pelo júri de
exames interno da escola. Os pais apenas podem recorrer à autoridade regional se o professor da disciplina em
causa for também o director da escola. Caso haja fundamento para interpor recurso, a autoridade regional pode
decidir que o caso deve ser apreciado pelo júri de exames de outra escola. Se solicitado, o exame pode contar
com a presença de um inspector. O resultado deste novo exame (seja ele interno ou externo) é definitivo. Na
Lituânia, se os pais não concordarem com a decisão da retenção, o director da escola pode analisar a informa-
ção sobre a qual o professor da disciplina ou turma se baseou, e remeter o caso para o conselho de turma para
decisão final. Em Portugal, no 3.º ciclo do ensino básico, os pais de um aluno podem recorrer ao conselho exe-
cutivo da escola, seguindo o mesmo procedimento do 2.º ciclo. No Liechtenstein, a Klassenkonferenz decide
sobre as notas e em matéria de retenção. Se os pais não concordarem com a decisão da escola sobre a reten-
ção e/ou o tipo de ensino recomendados para o seu filho, podem interpor recurso contra a decisão da Klas-
senkonferenz no prazo de 14 dias, solicitando provas da necessidade desta medida de apoio e uma reavaliação
do aluno. A decisão final é depois tomada pelo Schulrat (conselho escolar).
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Caso se prolongue a divergência entre os pais e a escola sobre o direito de o aluno progredir para o ano se-
guinte, o recurso dos pais pode ser acompanhado pelo envolvimento de entidades externas. Este procedimento
está previsto na Bélgica, Espanha (em algumas Comunidades Autónomas), França, Hungria, Áustria, Eslovénia
e Finlândia.

Nas Comunidades Francófona e Flamenga da Bélgica, se o procedimento interno não for deferido, os pais
podem interpor um recurso externo junto do presidente de um órgão de recursos. Este órgão tem em consi-
deração não só a diferença entre o nível de conhecimentos ou de competências efectivamente adquiridos pelo
aluno e o que ele devia ter atingido, mas também os testes de avaliação realizados pela escola, de forma a cer-
tificar-se da sua conformidade com as normas aplicáveis aos efectuados pelos vários júris de exame. Se for di-
ferente da decisão do conseil de classe/klassenraad, a decisão do órgão de recurso prevalece sobre a anterior.

Em Espanha, o processo de recurso dos pais existe na maioria das Comunidades Autónomas e, em várias delas,
a legislação estabelece procedimentos internos e externos para as famílias que pretendam contestar as classi-
ficações ou decisões relativas à progressão dos filhos. Em primeiro lugar, os pais apresentam o recurso ao órgão
de gestão da escola, que, após consulta dos professores envolvidos, decide sobre o recurso. Caso persista a dis-
cordância, as famílias podem recorrer para o ministério da Educação da Comunidade Autónoma em causa, que
tem de solucionar o caso depois de consultar a inspecção-geral.

Figura 3.4: Participação dos pais no processo de decisão sobre a retenção no nível 2 da CITE, 2009/10

Figura 3.4a: Nível de participação dos pais Figura 3.4b: Tipos de intervenção dos pais

Fonte: Eurydice.

Notas adicionais

Irlanda: Informações não confirmadas a nível nacional. 
Espanha: O nível de participação dos pais varia consoante as Comunidades Autonómicas. 
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Em França, os pais podem pedir orientação educacional, a progressão para o ano seguinte ou a repetição do ano.
O conselho de turma examina o caso e emite uma recomendação. O director da escola toma a decisão final e
transmite-a aos pais. Em caso de discordância com os pais, o director da escola reúne-se com eles, explica as pro-
postas e ouve as suas opiniões sobre o assunto. Se a discordância subsistir, os pais podem dirigir-se à comissão
de recursos presidida pelo inspector-chefe da académie, director dos serviços de educação governamental no-
meado para o departamento que toma a decisão final.

Na Hungria, em caso de discordância sobre a avaliação de um aluno, os pais podem apresentar um pedido ao
director da escola, que o remete para a Autoridade da Educação, a Oktatási Hivatal. Esta entidade nomeia uma
comissão independente, competente para realizar/repetir os exames de final de ano e (re)avaliar um aluno. A co-
missão toma a decisão final mas, caso a lei seja infringida, os pais podem recorrer para a Autoridade da Educação.

Na Áustria, os pais podem interpor recurso por escrito, junto da escola, no prazo de 5 dias a contar da recepção
da decisão da Klassenkonferenz. A escola tem de enviar o recurso para o conselho escolar superior, órgão com-
petente para tomar a decisão final: conselho escolar do distrito (Bezirksschulrat), se o aluno estiver matriculado
na Hauptschule, ou o conselho escolar da província (Landesschulrat), se estiver matriculado na Allgemeinbil-
dende Höhere Schule. Estes órgãos tomam a decisão final sobre a progressão ou a retenção do aluno.

Na Eslovénia, os pais podem contestar as classificações finais. O director da escola nomeia uma comissão com-
posta por três membros, um dos quais externo. A Comissão toma a decisão final sobre o recurso dos pais, po-
dendo o aluno ser reavaliado.

Na Finlândia, caso seja tomada uma decisão claramente errada sobre as classificações finais do aluno ou a sua
progressão para o ano seguinte, o Gabinete Provincial do Estado pode, a pedido dos pais, ordenar uma reava-
liação ou tomar uma decisão sobre as classificações iniciais e o direito do aluno progredir para o ano seguinte.

3.5. Dados estatísticos

A fim de avaliar o grau de retenção dos alunos no nível 2 da CITE, nos países europeus, foram analisados os
dados estatísticos internacionais mais recentes que se encontram disponíveis, tanto do PISA (2009) como do Eu-
rostat (2008).

Os dados do estudo do PISA baseiam-se nas respostas à seguinte pergunta, colocada a alunos de 15 anos: “Já
repetiste um ano?”. Pediu-se aos estudantes que responderam a esta pergunta que indicassem o nível de en-
sino em que tiveram de repetir um ano: nível 1, 2 ou 3 da CITE.

Figura 3.5: Proporção de alunos de 15 anos que tiveram de repetir pelo menos um ano no nível 2 da CITE,
2009
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Fonte: Análise secundária da base de dados do PISA 2009, OCDE

Notas adicionais

Noruega: A pergunta não foi colocada aos alunos devido à progressão automática. 
Turquia: Como a escolaridade obrigatória termina aos 14 anos, este inquérito a alunos com 15 anos de idade não considera
os alunos que deixaram a escola aos 14 anos. É possível que alguns destes alunos tenham repetido um ano no nível 1 ou 2
da CITE. Não existe distinção entre os níveis 1 e 2 da CITE. A taxa abrange os dois níveis de ensino.

As figuras 3.6a e 3.6b seguintes, baseadas nos dados do Eurostat (2008), mostram a percentagem de alunos
matriculados no nível 1 da CITE ou no nível 0 da CITE, depois de completarem a idade normal para frequentar
o nível 2 da CITE, em comparação com a percentagem de alunos ainda matriculados num nível de ensino infe-
rior, depois de completarem a idade normal para frequentar o nível 3 da CITE. Esta percentagem inclui os alu-
nos que iniciaram tardiamente o nível 1 da CITE, os alunos que repetiram um ano no nível 1 da CITE, e os alunos
que vieram do estrangeiro e foram matriculados num ano inferior ao normal para a sua idade, bem como os alu-
nos com necessidades educativas especiais. A comparação da diferença entre as duas taxas permite obter uma
aproximação da taxa de retenção no nível 2 da CITE, aproximação que complementa os dados do estudo do PISA
(2009).

Figura 3.6a: Percentagem de alunos retidos nos níveis1 e 2 da CITE,
2007/08

Crianças matriculadas no nível CITE 0-1 com idade para serem matriculadas no nível 2 da CITE

Crianças matriculadas no nível CITE 1-2 com idade para serem matriculadas no nível 3 da CITE
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Figura 3.6b: Estimativa da retenção no nível 2 da CITE,
2007/08

Dados (Figuras 3.6a e 3.6b)

Fonte: Eurostat, 2008.                                                                                                                                                                                 UK(1)= UK-ENG/WLS/NIR.

Notas adicionais

Dinamarca: Como o 10.º ano opcional, na idade teórica de transição de 16 anos, ainda é considerado como pertencente ao
nível 2 da CITE, não é possível calcular a estimativa.
Grécia e Malta: Dados publicados em 2006/07. 
Suécia e Noruega: Dados não disponíveis, pois as distribuições etárias indicadas pelo Eurostat são calculadas por ano de
escolaridade.
Reino Unido: Dados do Department for Children, Schools and Families, DCSF (agora Department for Education, DfE). As es-
colas públicas e privadas são contabilizadas em conjunto, sendo excluídas as escolas especiais. Ano de referência: 2008/09.

Notas explicativas

Os cálculos baseiam-se nos dados do Eurostat sobre os alunos, por nível CITE e idade. Para cada país, a estimativa baseia-
-se na idade oficial de entrada nos níveis 2 e 3 da CITE (idades de transição). Relativamente às idades oficiais de transição, a
percentagem de alunos ainda a frequentar níveis CITE inferiores ao previsto foi calculada a partir do número total de alu-
nos com essa idade no respectivo país. São incluídos os alunos com necessidades educativas especiais. Não são tidas em con-
sideração as instituições educativas privadas. Quanto às idades oficiais de entrada nos níveis CITE, ver os diagramas
esquemáticos da estrutura dos sistemas educativos europeus em 2009/10 (Eurydice, 2009). 
A estimativa de retenção no nível 1 da CITE é calculada subtraindo a percentagem de alunos retidos na educação pré-es-
colar à percentagem de alunos retidos no nível 2 da CITE. Trata-se de uma estimativa, visto que são considerados diferen-
tes grupos de alunos no mesmo ano de referência. Os valores negativos são considerados inexistentes.
Para consultar as notas específicas de cada país relativas à percentagem de alunos retidos no nível 1 da CITE com idade
para iniciarem a escolaridade obrigatória no nível 2 da CITE, ver as Notas adicionais das Figuras 2.5a e 2.5b. 
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No entanto, importa frisar que esta estimativa, baseada em dados do Eurostat, da taxa de retenção acumulada
no ensino tem de ser interpretada com prudência, nomeadamente em relação aos poucos países onde a tran-
sição do nível 2 da CITE para o nível 3 da CITE corresponde ao final da escolaridade obrigatória. Nestes, haverá
alunos para lá da idade da escolaridade obrigatória que podem ter deixado o sistema educativo e estar já no
mercado de trabalho. Assim, na Roménia, os alunos que abandonam a escola poderão, em parte, explicar a apa-
rente diminuição da taxa de retenção no final do nível 2 da CITE. Para além deste exemplo, a combinação das
duas fontes de dados revela várias tendências quanto à retenção no nível 2 da CITE, nos países da Europa.

No primeiro grupo de países, onde o nível de retenção é quase nulo ou diminuto no final do nível 1 da CITE (ver
capítulo 2), a prática da retenção mantém-se ao mesmo nível ou aumenta ligeiramente, de forma similar, no
nível 2 da CITE, apesar das diferenças entre estes países no que respeita à legislação em vigor. De facto, na Is-
lândia, a legislação vigente para os anos da escolaridade obrigatória estipula que os alunos progridem auto-
maticamente para o ano seguinte, qualquer que seja o seu desempenho escolar. Por outro lado, na Dinamarca,
Finlândia e Suécia, embora a prática só seja aplicada a casos excepcionais, é tecnicamente possível repetir qual-
quer ano de escolaridade, sendo os mesmos critérios aplicáveis durante todo o período da escolaridade obri-
gatória, ou seja, é tomada uma decisão, a nível da escola, com base no desenvolvimento global e no superior
interesse do aluno. No Reino Unido, onde não existe legislação específica nesta matéria, a situação é seme-
lhante. Na Bulgária, República Checa, Estónia, Letónia, Polónia, Eslovénia e Eslováquia, a legislação existente
prevê também a retenção, mas concede oportunidades de recuperação aos alunos e estabelece limites para re-
duzir ou mesmo evitar tal prática.

No grupo de países onde a taxa de retenção é relativamente elevada no nível 1 da CITE, este fenómeno de-
cresce nos níveis 2 e 3 da CITE, de acordo com os dados do PISA 2009. Este é caso na Comunidade Flamenga da
Bélgica, na Irlanda e nos Países Baixos, sendo, em grande parte, explicável pela possibilidade de, no ensino se-
cundário, se poder optar pela via do ensino profissional. A organização do nível 2 da CITE em diferentes tipos
de ensino existe também na Alemanha, Luxemburgo, Áustria e Liechtenstein. Contudo, apesar de, haver a pos-
sibilidade de encaminhar os alunos para uma vertente de ensino diferenciada, como alternativa à retenção es-
colar, regista-se uma taxa de retenção semelhante no nível 2 da CITE. A situação é semelhante na Bélgica
(Comunidades Francófona e Germanófona) onde, aos 14 anos, é possível seguir cursos técnicos e profissionais
no nível 2 da CITE. Em três dos países onde a taxa de retenção é bastante elevada no nível 1 da CITE (Espanha,
França e Portugal), todos os alunos seguem um percurso de ensino comum, sem vertentes ou vias diferencia-
das. Em França e Portugal, a taxa de retenção regista valores bastante próximos nos níveis 2 e 3 da CITE e no nível
1 da CITE. Já em Espanha verifica-se um aumento acentuado, isto apesar das disposições destinadas a limitar a
prática da retenção escolar e a proporcionar oportunidades de recuperação aos alunos. Assim, em todos os
países deste grupo, verifica-se uma tendência notória para aplicar, nos diferentes níveis de ensino, a retenção
como medida de apoio aos alunos com dificuldades. 

*
*  *

Esta análise da legislação relativa à retenção no nível 2 da CITE, dos países europeus, permite evidenciar, es-
sencialmente, dois grandes padrões: a progressão automática para o ano seguinte ou a possibilidade de repe-
tir um ano de escolaridade. A progressão automática é recomendada pelas directrizes oficiais na Islândia e na
Noruega. No Reino Unido, a abordagem da progressão é semelhante, embora não exista legislação específica
em matéria de retenção escolar. Salvo em circunstâncias excepcionais, como um período prolongado de au-
sência da escola, o normal é os alunos do Reino Unido progredirem automaticamente para o ano seguinte,
sendo a idade o único critério de progressão. Em todos os outros países, a legislação sanciona a prática da re-
tenção escolar.
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Os critérios previstos na legislação que justificam a retenção escolar são bastante semelhantes em todos os paí-
ses. A principal razão para decidir que um aluno com dificuldades deve repetir o ano reside no facto do aluno,
apesar de ter recebido apoio suplementar, não ter demonstrado um desempenho suficiente nos estudos du-
rante o ano lectivo. Outra semelhança consiste no facto de, em todos os países onde a retenção escolar é per-
mitida, a legislação incorporar várias limitações à sua aplicação.

Porém, as grandes variações da taxa de retenção entre países indicam diferenças significativas na aplicação
desta medida no nível 2 da CITE: de acordo com os dados do estudo PISA 2009, na Dinamarca, Finlândia e Sué-
cia, menos de 1,5% dos alunos repetem um ano, enquanto que em Espanha, França e Luxemburgo, a taxa é su-
perior a 20%. Esta disparidade significativa revela as importantes diferenças culturais existentes, em matéria de
retenção, entre as comunidades educativas dos países europeus. Nos países em que as taxas são elevadas, a con-
vicção de que a retenção escolar, enquanto medida de apoio ao aluno com dificuldades é benéfica, parece per-
sistir, apesar das disposições legislativas que visam limitar a sua aplicação

Nos países onde a taxa de retenção é elevada, os dois limites mais comuns à sua aplicação são, em primeiro lugar,
a proibição da repetição de um determinado ano de escolaridade (ou ano de um ciclo) e, em segundo lugar, a
restrição imposta ao número de vezes que um aluno pode repetir um ano. É o que sucede na Bélgica, França e
Luxemburgo. Em muitos países, a legislação prevê procedimentos com vista à recuperação dos alunos antes do
início do ano lectivo seguinte, de modo a não terem de repetir o ano. Estas disposições (tais como a repetição
de exames ou a realização de trabalhos suplementares) destinam-se a permitir que os alunos com dificuldades
atinjam o nível exigido e progridam no seu percurso escolar. Em geral, é isto que acontece nos países da Europa
Central e Oriental e nos Estados bálticos, que apresentam taxas de retenção relativamente baixas, inferiores a
7% (dados do estudo PISA 2009). 

Os principais participantes no processo de tomada de decisão sobre a retenção escolar pertencem, em geral, à
escola (docentes, director da escola, psicólogos, etc.) A legislação prevê igualmente a participação dos pais dos
alunos. Porém, no nível 2 da CITE, os pais parecem desempenhar um papel menos significativo do que no nível
1 da CITE, fase onde o seu consentimento é frequentemente necessário para se decidir sobre a retenção esco-
lar de uma criança. Efectivamente, no ensino secundário inferior, apenas no Reino Unido a decisão sobre reten-
ção é normalmente tomada com o acordo dos pais, embora não exista legislação específica nesta matéria. São
poucos os países (Dinamarca, Estónia, Malta, Países Baixos e Suécia) em que é feita uma consulta prévia aos
pais, condição que pode explicar, em parte, as taxas de retenção bastante reduzidas observadas na Dinamarca
e na Suécia. Nos países em que a retenção é uma prática comum no nível 2 da CITE, a legislação costuma con-
ceder aos pais o direito de interpor recurso contra a decisão tomada pela instituição educativa. Nestes casos, é
frequente o envolvimento de entidades exteriores à escola no processo, as quais emitem um parecer suple-
mentar sobre a necessidade ou não da retenção. No entanto, na maior parte dos casos, a escola continua a ser
a principal entidade com competência de decisão. 
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Nos países onde os critérios de admissão do nível 1 da CITE se baseiam na maturidade
e no desenvolvimento, os alunos podem ficar retidos por um ano

A retenção na educação pré-escolar de um aluno com a idade oficial para entrar no nível 1 da CITE ou a sua co-
locação numa turma de transição pode estar ligada à questão da retenção escolar. No essencial, um aluno que,
na sequência de uma avaliação baseada nos critérios da maturidade e do desenvolvimento, não seja admitido
no primeiro ano do nível 1 da CITE, é retido por um ano. Em certos países (República Checa, Alemanha, Hungria,
Áustria, Roménia, Eslováquia e Liechtenstein), esta prática afecta uma percentagem bastante elevada de crian-
ças e decorre da forte percepção de que as crianças devem atingir um predeterminado nível de maturidade para
serem consideradas aptas para a vida escolar. Todavia, noutros países onde a legislação permite também o
adiamento por um ano da admissão das crianças no ensino primário por razões de desenvolvimento (Bélgica (Co-
munidades francófona e flamenga), Chipre, Letónia, Eslovénia, Finlândia e Islândia), esta opção raramente é to-
mada. 

Os progressos insuficientes nos estudos são o motivo mais comum que a legislação
prevê para se decidir a repetição do ano pelo aluno

São visíveis dois padrões distintos na legislação relativa à progressão dos alunos: a recomendação da progres-
são automática ou a possibilidade da retenção escolar. A progressão automática como princípio oficial está ins-
tituída em poucos países (Islândia e Noruega, bem como Bulgária e Liechtenstein, no ensino primário – nível 1
da CITE). A situação é semelhante no Reino Unido, que não tem legislação específica em matéria de retenção e
onde o normal é os alunos progredirem na escolaridade em função do seu grupo etário. Em todos os outros paí-
ses, a legislação permite a retenção mas, em geral, incorpora vários limites destinados a restringir a sua aplica-
ção na prática. Estes limites podem incluir, por exemplo, a progressão automática durante os primeiros anos do
nível 1 da CITE e/ou um limite do número de vezes que um aluno pode repetir um ano de escolaridade.

Um desempenho insuficiente nos estudos constitui, invariavelmente, a razão principal para um aluno poder
ter de repetir um ano. Não obstante, em certos países, a legislação estabelece outros critérios, como o absen-
tismo ou o comportamento. Desde modo, a retenção pode ocorrer quando as várias medidas tomadas durante
o ano lectivo para ajudar os alunos a superarem as suas dificuldades de aprendizagem não lhes permitiram al-
cançar progressos suficientes. No entanto, em muitos países, as más classificações no final do ano lectivo não
implicam necessariamente a retenção: a avaliação pode considerar outros aspectos, como o desempenho an-
terior do aluno, e facto de os alunos poderem realizar trabalhos suplementares para ajudar à sua recuperação
e/ou a autorização para repetirem exames. Em certos países, os alunos podem até ser autorizados a progredir
para o ano seguinte sob certas condições.

Na maioria dos países, o elemento que mais pesa no processo de decisão é a opinião dos
professores, tendo a opinião dos pais um papel menos relevante

O processo de decisão sobre a progressão do aluno para o ano seguinte pode envolver várias partes, no qual
umas desempenham um papel decisivo, e outras são consultadas de forma a obter o seu parecer. Na vasta
maioria dos casos, a decisão é tomada no seio da escola, normalmente pelo(s) professor(es) da turma. O pro-
cesso de tomada de decisão pode igualmente implicar a participação de outros professores ou dos directores
das escolas. Em vários países, é o director da escola que toma a decisão final. Em certos países, o processo pode
também contar com o envolvimento de profissionais exteriores à escola, tais como autoridades locais, psicólo-
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gos educacionais e serviços de orientação. Consoante o país e as circunstâncias, estes profissionais podem ser
solicitados a dar o seu parecer ou assumir a responsabilidade pela decisão final.

Em todos os países, os pais ou encarregados de educação são regularmente informados sobre os progressos dos
filhos nos estudos. Em dois terços dos países, caso se coloque a questão da retenção dos filhos, os pais são en-
volvidos no processo, de uma forma ou de outra, sendo que a legislação estabelece três níveis de envolvimento
dos pais. Apenas num escasso número de países, é necessário o consentimento dos pais para o aluno repetir o
ano, seja no nível 1 ou 2 da CITE. Noutros países, os pais são sempre consultados no processo de decisão. Por
último, é mais comum os pais gozarem o direito de interpor recurso contra as decisões no nível 2 da CITE. Nes-
tes casos, embora possam intervir entidades externas, de um modo geral, compete à escola tomar a decisão final
sobre a retenção.

Apesar das semelhanças ao nível da legislação, as taxas de retenção variam significa-
tivamente entre os países europeus. Nos países com taxas elevadas, subsiste na comu-
nidade educativa a ideia de que a retenção é benéfica para os alunos

A comparação dos dados estatísticos (Eurostat 2008 e PISA 2009) indica a inexistência de uma relação linear
entre a consagração da figura da retenção escolar na legislação e a sua aplicação na prática. Em muitos dos paí-
ses onde a retenção é permitida, mas restringida por disposições legislativas, as taxas variam bastante entre os
diversos países. No nível 1 da CITE, certos países, como a Grécia (2,0%), a República Checa (2,1%) ou a Áustria
(4,9%), apresentam taxas muito baixas de retenção, ao passo que outros, como França (17,8%), a Comunidade
francófona da Bélgica (22,0%), Luxemburgo (22,2%), Portugal e os Países Baixos (22,4%), registam taxas muito
superiores. No nível 2 da CITE, estas tendências persistem, com as taxas a variarem entre os 0,5% na Finlândia
e os 31,9% em Espanha.

Concluindo, embora a retenção seja uma possibilidade na maioria dos países, a sua prática é bastante variável.
A existência de uma cultura de retenção leva a uma aplicação mais frequente desta prática em determinados
países, nos quais predomina ainda a ideia de que repetir um ano é benéfico para a aprendizagem dos alunos.
Este ponto de vista é corroborado pela profissão docente, pela comunidade escolar e pelos próprios pais. Na Eu-
ropa, esta convicção persiste e tem efeitos práticos sobretudo na Bélgica, Espanha, França, Luxemburgo, Países
Baixos e Portugal. Não basta a alteração da legislação em matéria de retenção para mudar esta convicção, que
deve ser suplantada por uma abordagem alternativa para responder às dificuldades de aprendizagem dos alu-
nos. Assim, o desafio consiste mais em questionar determinados pressupostos e convicções do que em alterar
a legislação. 
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EFTA/EEE
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de Comércio Livre (European Free Trade
Association) que são membros do Espaço
Económico Europeu

IS Islândia

LI Liechtenstein

NO Noruega

País candidato

TR Turquia
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Glossário

Classificação Internacional do Tipo de Educação (CITE: International Standard Classification of Education –
ISCED 1997)

A Classificação Internacional do Tipo de Educação (CITE) foi concebida como um instrumento adequado para
a recolha, a compilação e o tratamento de estatísticas e de indicadores comparáveis na área da educação, tanto
no plano nacional como no plano internacional. A classificação dos programas de educação é feita de acordo
com duas variáveis de classificação: os níveis e as áreas de estudo. A actual versão, CITE 97 (UNESCO-UIS, 2006),
distingue sete níveis de ensino. Na prática, a CITE assume a existência de vários critérios que podem auxiliar no
processo de alocação de programas educativos a níveis de ensino. Em função do nível e do tipo de ensino em
questão, existe a necessidade de estabelecer um sistema hierárquico de critérios de classificação principais e
complementares (qualificação geralmente exigida para o ingresso, condição mínima de admissão, idade mí-
nima, habilitações do pessoal, etc.).

Nível 0 da CITE: Educação pré-escolar

Este nível é definido como a primeira fase do ensino organizado. A educação pré-escolar é facultada em esco-
las, centros ou jardins-de-infância, e destina-se a crianças com, pelo menos, 3 anos de idade.

Nível 1 da CITE: Ensino primário (1.º e 2.º ciclos do ensino básico)

Nível de ensino que se inicia entre os 5 e os 7 anos de idade, obrigatório em todos os países e normalmente com
uma duração de quatro a seis anos (no caso de Portugal tem a duração de seis anos, englobando os dois pri-
meiros ciclos do ensino básico). 

Nível 2 da CITE: Ensino secundário inferior (3.º ciclo do ensino básico)

Dá continuidade aos programas de base do nível 1 da CITE, recorrendo, contudo, a um modelo de ensino/apren-
dizagem mais estruturado em torno de disciplinas. A conclusão deste nível de ensino corresponde, normal-
mente, à conclusão da escolaridade obrigatória.

Nível 3 da CITE: Ensino secundário superior (ensino secundário)

Este nível inicia-se, por norma, depois de concluída a escolaridade obrigatória (não sendo o caso em Portugal,
dado que a escolaridade obrigatória foi alargada até aos 18 anos de idade). A idade de admissão situa-se, nor-
malmente, entre os 15 e os 16 anos. Em geral, o acesso é condicionado à conclusão com aproveitamento da es-
colaridade obrigatória e a outros requisitos mínimos. O ensino a este nível está, frequentemente, mais
estruturado em torno de disciplinas do que no nível 2 da CITE. A duração normal do nível 3 da CITE varia entre
os dois e cinco anos.
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